
PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANT BARBARA

Processo Administrativo n.o 9812023

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de
empresa para prestação de serviços de limpeza e
manutenção de prédios púb icos, auxílio nas tarefas das
unidades adm nistrativas e condução de veículos.

lN'clo SESSÃO DE D SPUTA DE PREÇOS: As 09h00min

Compras Governamentais, através do
.br/compras - UASG - 985457

DOrAÇÃO:

VALOR MAXIMO: R$ 806.002,92 (o tocentos e seis ffii , do s
reais e noventa e do s centavos).

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,TeleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60

E-mail: ticilac.orfrlnsb.u1.Íror.br - Nova Santa Bárbara - Paranâ
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Estado do Paraná

PARA: SETOR DE LICITAçOES

NOVA SANTA BARBARA

ASSUNTO: CONTRATAçAO DE EMPRESA PARA PRESTAçA,O DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E

MANUTENçÃO DE pRÉDtOS PUBLICOS, CONDUÇÃO Oe VE|CULOS PUBLICOS, COPETRAGEM
E AUXILIO NAS TAREFAS DA UNIDADE ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADM!NISTRAÇÃO

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria a realizaçáo de procedimento licitatorio para

contratação de serviços de limpeza e manutenção de prédios públicos, auxílio nas tarefas das unidades

administrativas e condução de veículos, destinados as demandas provenientes da Secretaria Municipal de

Administração, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura,

Secretaria Municipal de Obras e Secretaria Municipal de Assistência Social Trabalho e Geração de

Empregos, em conformidade a Lei no 8.666/93, conforme condiçóes, quantidades e exigências

estabelecides no Termo de Referência anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,
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CORRESPONDÊNClA INTERNA

DE: PREFEITO DATA: 0111212023
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TERMO DE REFERÊruCN

PRESTAÇÃO Oe SERVIçOS - REGTSTRO DE PREçO

SECRETARIA MUN|CIPAL DE SAÚDE, SECRETARTA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO,

ESPORTE E CULTURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SECRETARIA DE

ASSISTÊNCA SOCIAL TRABALHO E GERAÇÃO DE EMPREGOS E SECRETARIA

MUN|CTPAL DE ADMTNTSTRAçÃO

1. DOOBJETO

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa paru prestação de serviços de

limpeza e manutenção de prédios públicos, auxílio nas tarefas das unidades administrativas

e condução de veículos, destinados as demandas provenientes da Secretaria Municipal de

Administração, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação, Esporte e

Cultura, Secretaria Municipal de Obras e Secretaria Municipal de Assistência Social Trabalho

e Geração de Empregos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

instrumento.

1.2. Deverão ser adotados os critérios de sustentabilidade estabelecidos no termo de

referência.

1.3. Atualmente, os referidos serviços são prestados pela empresa: MAI SERVICE -

SERVICOS INTEGRADOS EM GESTAO DE MAO DE OBRA LTDA, cujo objeto é prestação

de serviços continuados limpeza, conservação, asseio, copeiragem e serviços gerais a serem

executados nas dependências dos prédios públicos municipais.

2. JUSTIFICATTVA E OBJETTVO DA CONTRATAçÃO

Os serviços a serem contratados têm por finalidade auxiliar as atividades fins de competência

do Município, garantido um serviço de qualidade aos Munícipes.

A Administração Pública busca cadavez mais suprir suas necessidades de mão-de-obra para

a realizaçáo de determinados serviços que fogem aos objetivos principais de suas atividades.

Nisso, ao invés de inchar sua estrutura, ela busca através de outras formas atingirem seus

objetivos no sentido de não prejudicar o desempenho na área em que se propôs a atuar.

Dessa forma, transfere a terceiros arealizaçáo de determinados serviços que não fazem parte

de sua linha principal de atuação, possibilitando com isso focalizar suas atenções para o

cumprimento de seus objetivos institucionais, em respeito, dentre outros, ao princípio da

eficiência previsto constitucionalmente. Objetiva, assim, a contratação de empresas

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, Fone (fax) (a3) 3266-8100 Nova Santa Bárbara-Paraná
E-Mail: pmnsb@nsb.or.qov.br site: www.nsb.pr.oov.br
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legalmente constituídas, destinadas à realização destes serviços específicos, cuja interrupção

poderia comprometer o bom andamento da máquina administrativa. Dentre várias situações

possíveis, podemos citar a mão de obra em serviços gerais, como exemplo de terceirização

de serviços de que estamos nos referenciando.

A escolha da prestação de serviços fundamenta-se primeiramente pela necessidade de se

garantir ao público interno e população flutuante a prestação dos serviços finalísticos com boa

qualidade e, também, em virtude de o Município não possuir em seus quadros funcionais

cargos suficientes para que realize esse serviço.

3. ESPECTFTCAçÕES DOS SERVTçOS E PREçOS ESTTMADOST:

\-- 3.1 . Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

3.2. O ptazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data do início da

prestação de serviços, prorrogável, caso haja conveniência do CONTRATANTE, na forma dos

artigos 57 e seguintes da Lei n'8.666/93.

3.3. O valor mensal estimado para esta contratação (que adotará o regime de empreitada por

preço global) será de R$ 67.í66,9í (sessenta e sete mil, cento e sessenta e seis reais e

noventa e um centavos), totalizando R$ 806.002,92 (oitocentos e seis mil, dois reais e

noventa e dois centavos).

3.4. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

3.5. Contratos atuais: Atualmente, os referidos serviços são prestados pela empresa: MAI

SERVICE - SERVICOS INTEGRADOS EM GESTAO DE MAO DE OBRA LTDA.

\- 3.6. A realizaçáo deste procedimento se dará na modalidade de Pregão, abrangendo a

contratação de todos os postos de serviço elencados neste Termo de Referência.

í Baseado nas planilhas de composição de custo anexas.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, Fone (fax) (a3) 3266-8100 Nova Santa Bárbara-Paraná
E-Mail: pmnsb@nsb.or.qov.br site: www.nsb.or.qov.br
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4.280,64 4.280,6444h 011 Prestação de serviços de

limpeza e manutenção do

predio público da Secretaria

Municipal de Administração

12.841,9244h 03 4.280,642 Prestação de serviços de

limpeza e manutenção do

predio público da Secretaria

Municipal de Obras

4.280,64 4.280,6444h 013 Prestação de serviços de

limpeza e manutenção dos

prédios públicos da Secretaria

Municipal de Saúde

21.403,2044h 05 4.280,644 Prestação de serviços de

limpeza e manutenção do

prédio público da Secretaria

Municipal de Educação,

Esporte e Cultura

6.583,8144h 01 6.583,812 Prestação de serviços de

condução de veículos públicos

da Secretaria Municipal de

Educação, Esporte e Cultura,

com carteira de habilitação na

modalidade D

01 4.349,14 4.349,1444nPrestação de Serviços de

copeiragem da Secretaria

Municipal de Assistência

Social, Trabalho e Geração de

Empregos

4.349,14 9.698,2844h 023 Prestação de Serviços de

copeiragem na Secretaria

No Descrição dos Serviços Valor Mensal

por Profissional
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Municipal de Educação,

Esporte e Cultura

4 Prestação de serviços para

auxílio nas tarefas da unidade

administrativa da Secretaria

Municipal de Administração

40h 01 4.729,28 4.729,28

VALOR TOTAL MENSAL R$ 67.í66,9í

VALOR TOTAL ANUAL R$ 806.002,92

4. HORÁRIO DE TRABALHO
41. Posto de Serviços Gerais. de 8 (oito) horas e 48 minutos diárias e 44 (quarenta e quatro)

horas semanais, exceto finais de semana e feriados;

4.2. Posto de Servente Copeiro (a) de 8 (oito) horas e 48 minutos diárias e 44 (quarenta e

quatro) horas semanais, exceto finais de semana e feriados;

4.3. Posto de motorista: cumprirá a escala não ultrapassando as 44 (quarenta e quatro)

horas semanais, inclusive finais de semana e feriados:

4.4. Posto de Serviços Administrativos: de 08 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas

semanais, exceto finais de semana e feriados

5. DA CLASSTFTCAÇÃO DOS SERVTÇOS

5.1 . Trata-se de serviços comuns.

5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Beneficiária da Ata e o Órgão Gerenciador, vedando-se qualquer relação entre estes que

caracterize pessoalidade e subordinação direta.

6. REQUISITOS DOS POSTOS

A CONTRATADA deverá observar os seguintes requisitos paru a contratação dos postos:

a) idade mínima de 18 (dezoito) anos;

b) instrução mínima correspondente a função:

b.1) para os postos de servente/servente-copeiro(a) - Ensino Fundamental lncompleto (até o

5o ano, antiga 4a série);

b.2) para os postos de apoio administrativo (a) - Ensino Médio Completo; somente para o

posto de apoio administrativo: possuir conhecimentos básicos de informática que incluam

navegação na internet e familiarização com ambiente Windows e aplicativos da famÍlia MS

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, Fone (fax) (a3) 3266-8100 Nova Santa Bárbara-Paraná
E-Mail: pmnsb@nsb.pr.qov.br site: www.nsb.or.qov.br
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Office (Word, Excel), comprovados mediante declaração da CONTRATADA; e apresentar o

Termo de Confidencialidade de dados, conforme modelo anexo;

b.3) para os postos de motorista - Ensino Fundamental Completo, CNH D ou E, Curso de

Formação em Transporte coletivo e curso de transporte escolar (para motoristas da Secretaria

de Educação), conforme Resolucão 789/2020 do Contran (Conselho Nacional de Trânsito) e

curso de veículos de urgência e emergência;

Quando do início da prestação dos serviços ou da alocação de novo empregado ou eventual

substituição, durante a execução contratual, a CONTRATADA deverá enviar ao fiscaltécnico

da Unidade/Secretaria, independentemente de solicitação, até o início da prestação dos

serviços, a comprovação do cumprimento dos requisitos, dispostos acima.

Caso verificado que a CONTRATADA não apresentou a qualificação dos empregados lotados

nas dependências deste contrato, o fiscal técnico solicitará à empresa para que proceda à

substituição imediata daqueles que não atenderem os requisitos previstos para o posto, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

Os empregados deverão observar as seguintes atribuições:

Postos de SERVENTE:

Rotina Diária (área interna): a) retirar com pano úmido o pó de mesas (removendo livros e

demais objetos), cadeiras, armários, arquivos, prateleiras e demais móveis existentes, tais

como aparelhos elétricos, aparelhos telefônicos, extintores de incêndio, entre outros; b) retirar

com flanela e, quando necessário, com produto apropriado o pó de microcomputadores,

impressoras e outros similares; c) lavar cinzeiros situados nas áreas proprias para uso

comum; d) remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e lavagem; e) varrer,

passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, de mosaicos, cerâmicos, emborrachados e outros

(inclusive escadarias), sinalizando com placa de advertência adequada (piso escorregadio ou

cuÍdado); f) efetuar limpeza geral no mínimo 03 (três) vezes ao dia, com desinfecção das

instalações sanitárias: azulejos, cerâmicas, espelhos, vasos, pias e pisos, sinalizando com

placa de advertência adequada (piso escorregadio, cuidado ou náo entre); g) abastecer com

papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido e álcool em gel os sanitários privativos e

públicos, de modo a evitar sua falta; h) limpar interna e externamente os elevadores existentes

conforme indicação do fabricante ou orientação do fiscal; i) retirar o lixo, fazendo a coleta

seletiva, acondicionando-o em sacos plásticos e removendo-o para o local indicado pela

Administração;j) limpar trincos, fechaduras, tomadas, torneiras de todas as dependências; l)

executar serviços considerados necessários à frequência diária; m) zelar pelo patrimônio

colocado à sua disposição para a realizaçáo do serviço; n) cumprir estritamente a assiduidade

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, Fone (fax) (a3) 3266-8100 Nova Santa Bárbara-Paraná
E-Mail: pmnsb@nsb.pr.oov.br site: www.nsb.or.gov.br
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do posto de trabalho; o) limpar e conservar as instalações e equipamentos do prédio; p) varrer

as calçadas adjacentes ao predio e vias internas ao terreno; q) efetuar limpeza em geral,

inclusive com remoção de entulhos; r) executar tarefas manuais simples que exijam esforço

físico; s) abastecer os bebedouros com galões e zelar pela higiene dos demais objetos

vinculados; t) carregar móveis, equipamentos, processos, malotes, etc., para local indicado

pela Administração; u) coletar lixo, acondicionando-o corretamente e depositando-o em local

adequado para posterior recolhimento; v) zelar pelos materiais e equipamentos colocados à

sua disposição; e w) executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade do serviço e

orientação do CONTRATANTE.

Rotina Semanal (área interna): a) limpar atrás de móveis, armários e arquivos; b) remover

com pano úmido o po das persianas e caixilhos de portas e janelas; c) limpar com produtos

adequados divisórias, portas e batentes; d) lustrar todo mobiliário envernizado com produto

adequado e passar flanela nos móveis encerados; e) limpar forrações de couro/vinil e tecidos

de cadeiras, poltronas e sofás; f) retirar o pó de quadros em geral e passar pano úmido com

produtos apropriados nas molduras; g) limpar peitoris, cortinas, divisórias e rodapés que

guarneçam as dependências internas; h) limpar espelhos com pano umedecido em produto

apropriado; i) limpar os vidros das unidades/sedes, respeitando o disposto nas normas

eventualmente cabíveis. j) limpar e remover manchas de qualquer natureza que surjam nas

paredes e áreas pintadas com produtos apropriados para cada tipo de superfície; k) lavar

escadarias e rampas das dependências com material e equipamento adequado, sinalizando

com placa de advertência adequada (piso escorregadio ou cuidado); e l) executar serviços

considerados necessários à frequência semanal. 5.8.1.3. Rotina Quinzenal (área interna): a)

limpar e polir metais com produtos adequados; b) encerar e polir os pisos que se fizerem

necessários, utilizando material apropriado e sinalizado com placa de advertência adequada

(piso escorregadio ou cuidado); e c) executar serviços considerados necessários à frequência

quinzenal.

Postos de SERVENTE COPEIRO(A): Alem das rotlnas constantes dos Postos de

SERVENTE, o posto que acumular a função de copeira, deverá executar os seguintes

serviços: a) fazer café, ferver leite; b) seguir orientações quanto à distribuição de insumos de

copeiragem não ocasionando nenhum desperdício, sabendo utilizar o material

adequadamente; c) lavar copos, xícaras, talheres separadamente, escaldando-os com água

fervida; d) lavar bules, esterilizadores e garrafas térmicas; e) limpar internamente a copa com

produtos adequados; 0 abastecer os bebedouros com galões e zelar pela higiene dos demais

objetos vinculados; g) limpar geladeira, fogão, forno de micro-ondas, armários e bebedouros

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, Fone (fax) (a3) 3266-8100 Nova Santa Bárbara-Paraná
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por dentro e por fora; h) executar outros serviços considerados necessários à frequência diária

e outros pertinentes; i) manusear garrafas térmicas, bem como a sua distribuição no prédio

do Forum; e j) nos horários em que não estiver na atividade de servente copeira, o funcionário

executará as mesmas funções dos serventes.

Postos de MOTORISTA: Conduzir os veículos do Órgáo Gerenciadot paru o transporte de

autoridades, seryidores, pacientes, alunos e/ou documentos e materiais;. Manter os veículos

de uso em perfeitas condições de conservação, limpeza e segurança;. Comunicar a

necessidade dos serviços de manutenção de veículos;. Manter devidamente abastecido os

veículos fornecendo inclusive, subsídios para o controle de consumo de combustível;. Manter

os veículos sempre em perfeitas condições de utilização;. Executar serviços externos tais

como: entrega e recebimento de material e correspondências, etc; Executar e auxiliar no

processo de carga e descarga de veículos; Dirigir, quando necessário, os veículos de uso em

viagens a serviço, na esfera intermunicipaltransportando autoridades, servidores ou volumes;

Observar as normas internas das Secretarias Municipais e do Executivo; Atender as normas

legais de segurança, higiene e saúde para o devido cumprimento de suas atividades.

Postos de APOIO ADMINISTRATIVO: O posto de porteiro(a), deverá executar os seguintes

serviços: . Tratar documentos: Registrar a entrada e saída de documentos; triar, conferir e

distribuir documentos; verificar documentos conforme normas; conferir notas fiscais e faturas

de pagamentos; identificar irregularidades nos documentos; conferir cálculos; submeter

pareceres para apreciação da chefia; classificar documentos, segundo critérios pré-

estabelecidos; arquivar documentos conforme procedimentos. . Preparar relatórios,

formulários e planilhas: Coletar dados; elaborar planilhas de cálculos; confeccionar

organogramas, fluxogramas e cronogramas; efetuar cálculos; elaborar correspondência; dar

apoio operacional para elaboração de manuais técnicos. . Acompanhar processos

administrativos: Verificar prazos estabelecidos; Iocalizar processos; encaminhar protocolos

internos; atualizar cadastro; convalidar publicação de atos; expedir ofícios e memorandos. .

Atender usuários no local ou à distância. Fornecer informações; identificar natureza das

solicitações dos usuários; atender fornecedores. . Dar suporte administrativo e técnico na área

de recursos humanos: Executar procedimentos de recrutamento e seleção; dar suporte

administrativo à área de treinamento e desenvolvimento; orientar servidores sobre direitos e

deveres; controlar freqüência e deslocamentos dos servidores; atuar na elaboração da folha

de pagamento; controlar recepção e distribuição de benefícios; atualizar dados dos

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,Fone (fax) (a3) 3266-8100 Nova Santa Bárbara-Paraná
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servidores. . Dar suporte administrativo e técnico na área de materiais, patrimônio e logística:

Controlar material de expediente; levantar a necessidade de material; requisitar materiais;

solicitar compra de material; conferir material solicitado; providenciar devolução de material

fora de especificação; distribuir material de expediente; controlar expedição de malotes e

recebimentos; controlar execução de serviços gerais (limpeza, transporte, vigilância);

pesquisar preços. . Dar suporte administrativo e técnico na área orçamentária e financeira:

Preparar minutas de contratos e convênios; digitar notas de lançamentos contábeis; efetuar

cálculos; emitir cartas convite e editais nos processos de compras e serviços. . Participar da

elaboração de projetos referentes a melhoria dos serviços da instituição. . Coletar dados;

elaborar planilhas de cálculos; confeccionar organogramas, fluxogramas e cronogramas;

atualizar dados para a elaboração de planos e projetos. . Secretariar reuniões e outros

eventos: . Redigir documentos utilizando redação oficial. . Digitar documentos. . Utilizar

recursos de informática. . Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade

associadas ao ambiente organizacional; observar as normas internas do CONTRATANTE

editadas sobre sigilo de dados, segurança e controle de acesso;

Todos os empregados da CONTRATADA deverão observar as seguintes condições: a)

apresentar-se ao trabalho sempre limpo, barbeado, cabelos cortados/aparados, unhas

cortadas, sapatos ou coturnos, uniforme limpo e passado; b) para o quadro de profissionais

do sexo feminino: b.1) manter os cabelos curtos ou presos e as unhas aparadas; b.2) se for

feito uso de produtos estéticos; apresentar postura discreta e de acordo com os bons

costumes; c) usar uniforme somente quando em efetivo serviço; d) manter-se sempre com

uma postura correta, portando em lugar visível o crachá de identificação; e) executar apenas

tarefas relacionadas ao exercício da função durante o horário de trabalho, abstendo-se

totalmente de atividades lúdicas como ouvir música, ler jornais, usar notebooks ou manusear

celulares; 0 não realizar qualquer tipo de atividade comercial nas dependências do

CONTRATANTE; g) não executar tarefas fora dos limites previstos em suas atribuições;j) não

permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou servidores; k) náo fumar nas

dependências do CONTRATANTE durante a jornada de trabalho, inclusive no intervalo para

refeição;

DOS UNTFORMES E EQUTPAMENTOS DE PROTEçÃO tNDtVtDUAL - EPI'S

A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados uniformes e equipamentos de

proteção individual (EPl's), necessários ao adequado desempenho das atividades

profissionais contratadas. Além dos equipamentos de proteção individual mencionados neste
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Termo, a CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos necessários para a correta

prestação dos serviços, de acordo com a legislação vigente (inclusive normas de segurança

e medicina do trabalho).

Os uniformes e os EPI's deverão ser entregues de acordo com a compleição física de cada

empregado, inclusive ajustando-os se necessário.

Os uniformes e os EPI's serão completos, novos, dentro dos padrões de eficiência e higiene,

bem como de acordo com o disposto nas especificações contidas neste Termo de Referência

e em conformidade com as normas legais vigentes.

Os empregados da CONTRATADA, obrigatoriamente, devem apresentar-se uniformizados e

munidos de crachás de identificação da empresa contendo nome, foto e função exercida

nítidos e legíveis e com os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's), desde o início da

execução dos serviços, bem como, no caso dos empregados que vierem a ser admitidos no

decurso da execução do Contrato, no ato da assunção do posto.

A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal técnico das unidades correspondentes 02

(duas) vias dos recibos de entrega de uniformes e Equipamentos de Proteção lndividual

(EPl's) dos empregados lotados na unidade, que deverá estar assinado pelo empregado e

pelo fiscal técnico, o qual ficará responsável pela guarda de 01 (uma) via e a CONTRATADA

da outra. Havendo constatação de qualquer irregularidade relacionada aos uniformes e

Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's), caberá ao Fiscal Técnico solicitar à

CONTRATADA que regularize a situação no prazo de 02 (dois) dias, contados da data de

recebimento da comunicação verbal e/ou eletrônica.

Caso a CONTRATADA não acuse o recebimento da comunicação ou não regularize a

situação, o Fiscal Técnico deverá comunicar formalmente a Divisão de Gestão de Contratos,

que notificará a CONTRATADA para regularizar a situação e apresentar justificativas,

seguindo-se procedimento de aplicação.

A CONTRATADA, a cada 10 (dez) meses, contatos a partir do início da vigência contratual,

deverá proceder à substituição periódica dos uniformes e EPI's dos empregados de maneira

individualizada, fornecendo kits completos e novos, independente da data de admissão do

empregado.

A CONTRATADA deverá substituir os itens que sofrerem desgaste, bem como aqueles

solicitados pelo CONTRATANTE.

DO PRAZO PARA tNíCtO DA PRESTAçÃO DO SERV!çO

9.1. O ptazo para início da prestação dos serviços e de 05 (cinco) dias úteis, contados a

partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.
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PRAZO DE VtGÊNCn DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

10.1 . O ptazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (dozel meses, contados

a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado no caso da lavratura do contrato.

DO LOCAL DA PRESTAçÃO DOS SERVIçOS

Os serviços devem ser prestados nos prédios que englobam a Secretaria Municipal de

Administração, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação, Esporte e

Cultura, Secretaria Municipal de Obras e Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho

e Geração de Empregos.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,Fone (fax)(43) 3266-8100 Nova Santa Bárbara-Paraná
E-Mail: pmnsb@nsb.pr.qov.br site: www.nsb.pr.qov.br

ELABORAçÃO DAS PROPOSTAS:

Deverão ser observados pelas empresas licitantes quando da elaboração de suas propostas

de preços (Planilhas de Custos e Formação de Preços):

a) Para a elaboração das Planilhas de Custos e Formação de Preços, foram adotados os

salários e benefícios de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho, do sindicato dos

empregados e empregadores envolvidos na prestação dos serviços ora terceirizados,

vigentes neste ano no Estado em que os serviços serão prestados, firmado o instrumento

coletivo entre o Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio e Conservação no Estado

do Paraná (SIEMACO-PR) e .......;

b) As licitantes deverão apresentar as Planilhas de Custos e Formação de Preços com base

em convenção coletiva de trabalho, ou outra norma coletiva mais benéfica, aplicável à

categoria envolvida na contratação e à qual a licitante esteja obrigada;

c) Na hipótese de eventual repactuação do contrato, somente serão considerados os itens

previstos nas respectivas planilhas;

d) A Planilha de Custos e Formação de Preços servirá para demonstrar possíveis variações

de custos/insumos no curso da execução do Contrato e será utilizada como base em

eventuais repactuações ou revisões de preços;

e)Caso a licitante utilize instrumento coletivo distinto do adotado neste certame (ao qualesteja

obrigada/vinculada), deverá indicar em sua proposta a convenção coletiva de trabalho ou a

norma coletiva;

f) Os salários a serem pagos serão aqueles apresentados na proposta da licitante vencedora,

e não poderão ser inferiores aos estimados nas Planilhas de Custos, caso adote o instrumento

coletivo indicado neste Edital, ou inferiores aos da norma coletiva a que a licitante estiver

obrigada;
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g) O enquadramento sindical será de responsabilidade da licitante e deverá ocorrer em

conformidade com as regras próprias;

h) Não serão aceitas propostas com valores globais superiores aos estimados, considerando:

h.1) Propostas com o valor unitário da mão de obra (totalda planilha de custos e formação de

preços de um empregado) superior ao estimado pelo CONTRATANTE; e

i)A Planilha de Custos e Formação de Preços é um modelo, baseada na lnstrução Normativa

no 05, de 2610512017, no Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG)

cabendo ao licitante preenchê-la, em conformidade com a sua realidade e com o previsto no

Edital, computando todos os custos necessários à execução do contrato;

j) Considerando as alterações promovidas à lN n'05/2017, pela lnstrução Normativa n"

0712018, foi previsto no Módulo 4: Ausências Legais, o custo de reposição de Substituto na

cobertura de férias. Esse custo foi elaborado com base nos estudos internos realizados e tem

como objetivo arcar com os reflexos de férias, 1/3 constitucional e 13' salário, gerados quando

da substituição do titular do posto. Contudo, cabe ao licitante preencher a planilha em

conformidade com a sua realidade e com o previsto no Edital;

k) As licitantes deverão preencher as planilhas em arquivo Excel, fazendo constar as

memórias de cálculo detalhadas, sem bloqueios, discriminando a metodologia e fórmulas

adotadas parc a obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais

componentes de composição de custos e formação de preços dos postos de serviço, a fim de

facilitar a análise por parte da área técnica da CONTRATANTE;

l) As planilhas de custos de Uniformes, Materiais, Equipamentos e outras eventualmente

necessárias a demonstração da composição dos custos, também devem ser apresentadas

junto à proposta comercial;

m) Aplicar a função TRUNCAR com precisão de 2 casas decimais após a vírgula, para

apuração do resultado final dos valores dos postos;

n) As planilhas deverão ser individualizadas por tipo de posto, no entanto, a proposta para

contratação deverá ser consolidada;

o) Quando da análise da planilha de custos, o CONTRATANTE poderá realizar diligências,

cabendo ao licitante demonstrar a adequação de sua proposta;

p) Deverão ser observados, quando do preenchimento da Planilha de Custos e Formação de

Preços, os valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas

aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento

dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário

Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/RAT/lNSS, SEBRAE, Férias, 13o Salário e

outros);
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r) As licitantes poderão incluir nas Planilhas de Custos e Formação de Preços novos itens que

sejam essenciais à demonstração do preço proposto, bem como deverão incluir itens

obrigatorios pela Convenção Coletiva de Trabalho ou pela legislação que eventualmente não

constem no modelo estimativo elaborado pelo Tribunal de Justiça;

s) A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou

dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam

direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;

s.1) E vedado a orgão ou entidade contratante vincular-se às disposições previstas nos

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos

que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública; s.2) Assim, rubrica como

"Fundo de Formação Profissional" não deve integrar a planilha de custos como item específico

do Modulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários;

t) Não deverão ser incluídos na Planilha de Custos e Formação de Preços os tributos lmposto

sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL,

em conformidade com o Acórdão no 3812018-TCU-Plenário, que diz: "é irregular a inclusão do

IRPJ ou da CSLL nas planilhas de custo ou no BDI do orçamento base de obra. O IRPJ e a

CSLL não podem ser repassados ao CONTRATANTE, dada a sua natureza direta e

personalística, não devendo, tais tributos, constar em item da planilha de custos ou na

composição do BDl". Assim, não há óbice que as empresas incluam, caso seja sua realidade,

tais rubricas na composição do seu LDI de forma embutida (e não destacada) no custo da

empresa (Acórdão no 244212012-Plenário e Acórdão no 64812016- Plenário); u) No momento

do envio da proposta do lance vencedor, as licitantes deverão apresentar, junto à Planilha de

Custos e Formação de Preços, documento hábil da Previdência Social que demonstre RAT

ajustado - através do espelho da última SEFIP encaminhada anterior à data da licitação (ou

documento equivalente) e consulta ao sistema FapWEB;

w) A alíquota do ISS adotada é de 5o/o, cabendo à licitante apresentar e ajustar a alíquota de

acordo com a sua realidade, apresentando alíquota média, com memória de cálculo e

documentos que indiquem/justifiquem o enquadramento da alíquota;

x) Para fins de estimativa, em Lucro e Despesas lndiretas - LDl, foram consideradas as

despesas administrativas e operacionais (5%) e a margem de lucro (8%);

y) A proposta de preços da licitante deverá observar o regime de tributação ao qual está

submetida, no tocante à incidência das alíquotas de PIS e COFINS sobre seu faturamento,

conforme previsto nas Leis no 10.63712002 e 10.833/2003; y.1) A licitante deverá comprovar
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por meio de documentação hábil o seu regime de tributação, a fim de que se possa certificar

que as alíquotas do PIS e da COFINS consignadas na planilha conferem com sua opção

tributária; y.2) para fins de comprovação do regime de tributação, recibo de entrega do

documento "Escrituração Fiscal Digital - Contribuições", já exigível e apresentada, na forma

Lei e/ou outro documento apresentado à Secretaria da Receita Federal e/ou expedido pela

Secretaria da Receita Federal (exemplo: Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais, Comprovação de lnscrição no Simples Nacional etc.); y.3) Para as empresas

tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e de COFINS não será admitida,

em nenhuma hipótese, a cotação do percentual integral das alÍquotas relativas a PIS (1,65%)

e COFINS (7,60Vo), tendo em vista que as Leis n.o 10.63712002 e n.o 10.833/2003 permitem

o desconto de créditos apurados com base em custos, despesas e encargos da pessoa

jurídica pagos em etapas anteriores, fazendo com que o valor do tributo efetivamente

recolhido, em relação ao faturamento, seja inferior à alíquota dessas contribuições; y.4) As

empresas tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem cotar

os percentuais que representem a média das alíquotas efetivamente recolhidas nos 12 (doze)

meses anteriores à apresentação da proposta, apurada com base nos dados da Escrituração

Fiscal Digitalda Contribuição para o PIS/PASEP e para a COFINS (EFD-Contribuições), cujos

respectivos registros deverão ser remetidos juntamente com a proposta e as planilhas; y.5)

Caso a licitante tenha recolhido tributos pelo regime de incidência não-cumulativa em apenas

alguns meses do período que deve ser considerado para o cálculo do percentual médio efetivo

(12 meses anteriores à data da proposta), poderá apresentar o cálculo considerando apenas

os meses em que houve recolhimento; y.6) Caso a licitante não tenha recolhido tais tributos

pelo regime de tributação de incidência não-cumulativa no período anterior à data da proposta,

a apuração do percentual médio efetivo pode ser realizada com base em faturamento e crédito

tributário estimados, devendo, ainda assim, apresentar os dados da Escrituração Fiscal Digital

da Contribuição para o PIS/PASEP e para a COFINS (EFD-Contribuições) referentes aos 12

(doze) meses anteriores à data da proposta;

z) Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis fixos ou variáveis, já

pagos ou amortizados, deverão ser eliminados como condição paa a prorrogaçáo; 2.1)As

parcelas mensais pagas a título de aviso prévio trabalhado corresponderão, durante os

primeiros 20 (vinte) meses de vigência contratual, ao percentual originalmente fixado na

planilha de preços; 2.2) O item "aviso prévio trabalhado" será zerado após os primeiros 20

(vinte) meses de vigência contratual, visto que esse custo é pago integralmente na primeira

vigência do contrato; 2.3) A exclusão de outros custos não renováveis depende de análise

dos custos que compõem a planilha e da verificação efetiva da ocorrência do evento que
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ensejaria a eliminação do custo; aa) Custos como deslocamento e comunicação de preposto,

recesso, treinamento e aperfeiçoamento podem estar contemplados no Módulo 6, na rubrica

"Custos lndiretos/Despesas Administrativas"; cc) Nos casos em que forem detectados erros

e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a análise da aceitação da proposta,

o CONTRATANTE poderá determinar à licitante vencedora, mediante diligência, a promoção

de ajustes nessas planilhas, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na

contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.

CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Não sendo razoável a divisão do objeto da contratação (e vedada a subcontratação), a

previsão de se exigir aos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de

pequeno porte pela CONTRATADA (art. 48, inciso ll, LC 12312016) não se mostra vantajosa

para a Administração Pública e representa prejuízo ao complexo do objeto a ser contratado,

nos termos do art. 49, inciso lll, do referido diploma legal. Da mesma forma, não se mostraria

vantajosa a subdivisão do contrato nos termos da mencionada legislação.

Considerando tratar-se de contratação de serviços que se enquadra, para fins tributários, no

conceito de cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei no 8.212, de

2410711991 e alterações e nos arts. 110 e seguintes, da lnstrução Normativa - RFB n.o

2.11012022 e alterações, a licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP

optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser contratada, não poderá

beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à retenção na fonte de tributos e

contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da sua exclusão

obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em

consequência do que dispõem o art. 17, inciso Xll, art. 30, inciso ll e art. 31, inciso ll, da Lei

Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

A licitante optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser contratada, após a

assinatura do contrato, no ptazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos ofícios,

com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de

prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação à opção

por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal,

no prazo previsto no inciso ll do § 1o do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14 de

dezembro de 2006 e alterações.

Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado

acima, o proprio CONTRATANTE, em obediência ao princípio da probidade administrativa,

efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federaldo Brasil - RFB, para que esta efetue
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a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar no 123,

de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

A vedação de realizar cessão ou locação de mão de obra não se aplica às atividades de que

trata o art. 18, § so-C, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações,

conforme dispõe o art. 18, § so-H, da mesma Lei Complementar, desde que não exercidas

cumulativamente com atividades vedadas.

oBRTGAçÔES Oe BENEFICTÁRIA DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

.1. Em decorrência do contrato, caberão à CONTRATADA as obrigações abaixo descritas: a)

operar com uma organizaçáo completa, independente e sem qualquer vínculo empregatício

com o CONTRATANTE; b) responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços

contratados, disponibilizando pessoal devidamente habilitado e qualificado para a prestação

dos serviços, nos termos previstos neste contrato e na legislação vigente; c) selecionar

rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, tendo as funções profissionais

respectivas legalmente registradas em suas carteiras de trabalho, mantendo-as devidamente

atualizadas; d) providenciar os procedimentos concernentes à rescisão dos contratos de

trabalho nos termos da legislação vigente; e) alocar, no dia do início da execução contratual,

nos casos de eventual substituição ou quando do acréscimo de postos, a mão de obra de

acordo com o instrumento contratual, devendo os empregados, obrigatoriamente, dirigirem-

se aos fiscais técnicos devidamente uniformizados e munidos de crachá, bem como de "Carta

de Apresentação", conforme modelo constante do Anexo MODELO DE CARTA DE

APRESENTAÇÃO DE EMPREGADO; f) atender todas as despesas com o pessoal de sua

contratação, bem como arcar com o pagamento de todas as licenças, taxas, emolumentos

necessários à fiel execução do contrato, eventuais multas impostas pelas autoridades

constituídas, além de todos os encargos técnicos e de seguro de acidente de trabalho; g)

responder única e exclusivamente por todas as obrigações sociais, patronais, patrimoniais,

tributárias, trabalhistas, além de encargos securitários, previdenciários ou de qualquer outra

natureza, passados e futuros relativos aos empregados encarregados da execução do

presente contrato, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE,

podendo ser exigido, a qualquer tempo, a apresentação de comprovante de quitação de tais

obrigações; 9.1) somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; h) responsabilizar-

se, independentemente de fiscalização ou acompanhamento, pelos prejuízos de qualquer

natureza causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, originados direta ou

indiretamente da execução do contrato, decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados
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e/ou prepostos; h.1) nos casos de prejuízos ao patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros,

ocasionados pela CONTRATADA, será aberto, pelo Departamento de Gestão de Serviços

Terceirizados, procedimento proprio para análise do caso; i) sujeitar-se a mais ampla e

irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos

solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;j) comunicar imediatamente

ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite ou

complique a execução do contrato; k) definir, com anuência do fiscal técnico do contrato,

conforme a peculiaridade de cada posto, os horários de intervalos para refeições dos postos

de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, observados a legislação trabalhista, bem como

Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho da categoria; l) executar os serviços

contratados, ressalvada a suspensão ou interrupção, por motivo de caso fortuito ou força

maior; m) apresentar, quando solicitado, o termo de quitação anualde obrigaçôes trabalhistas,

perante o sindicato dos empregados da categoria, nos termos do art. 507-8 da CLT; n)

fornecer a cada empregado os benefícios de vale-transporte e vale-alimentação, e outros

benefícios dispostos em lei, em lei, em Acordo Coletivo de Trabalho ou em Convenção

Coletiva de Trabalho ou de Convenção Coletiva de Trabalho; o) oferecer todos os meios

necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos das

contribuições previdenciárias e FGTS, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE; p) efetuar

o pagamento dos salários aos empregados até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente, via

depósito em agência bancária, preferencialmente, bem como recolher no prazo legal os

encargos decorrentes da contratação dos mesmos de modo a possibilitar a conferência do

adimplemento por parte do CONTRATANTE; q) manter registro das visitas realizadas

mensalmente nas unidades, com o atesto do fiscal técnico; r) supervisionar a prestação dos

serviços, fiscalizando e ministrando orientações necessárias aos postos de serviço, tomando

providências para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas e repassando orientações

corretivas em caráter particular quanto ao devido cumprimento do objeto contratado,

reportando-se ao CONTRATANTE quando houver necessidade; s) indicar um representante

que deverá ser o seu contato perante o CONTRATANTE, bem como o responsável por

organizar e distribuir os empregados, além de gerenciar, coordenar, acompanhar e controlar

a execução dos serviços; t) apresentar-se, por meio de um representante operacional indicado

pela CONTRATADA, até 15 (quinze) dias úteis a contar do início da execução de serviço, aos

fiscais técnicos das Unidades/Sedes integrantes desta contratação, para receber orientações

acerca dos detalhes e das características de funcionamento de cada uma das edificações

cobertas pelo contrato; u) o representante da CONTRATADA deverá visitar os locais de

trabalho pelo menos uma vez por mês ou sempre que o fiscal tecnico entender necessário -
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atendendo, nesse caso, de imediato as solicitações de visitas - , para aferir a qualidade dos

serviços prestados, bem como receber instruções e orientações sobre a prestação dos

serviços; v) registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos empregados

contratados por intermédio de controle próprio, observados, se for o caso, os intervalos de

trabalho previstos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), bem como as ocorrências

havidas, possibilitando o acesso de tais registros ao Fiscal Técnico a qualquer momento

quando requerido; v.1) o controle de frequência dos empregados contratados deverá ocorrer

mediante sistema de registro eletrônico de ponto, devendo a CONTRATADA promover seu

fornecimento, manutenção e/ou substituição, quando necessário, sem ônus para o

CONTRATANTE; w) instruir seus empregados seja através de cursos ou palestras quanto à

prevenção de incêndios e acidentes de trabalho (inclusive, treinamento para utilização de

EPls), bem como orientá-los quanto à redução de consumo de energia elétrica, água e

produção de resíduos sólidos, nas dependências do CONTRATANTE, realizando,

periodicamente, programas de treinamento e aperfeiçoamento, observadas as normas

ambientais vigentes; x) verificar permanentemente a idoneidade de seus empregados,

devendo analisar as certidões negativas de antecedentes criminais; y) encaminhar aos fiscais

técnicos do contrato a relação nominal dos empregados em atividade nas dependências do

local da prestação dos serviços, mencionando os respectivos endereços e telefones celulares

e/ou residenciais, comunicando qualquer alteração aos fiscais técnicos, em até 05 (cinco) dias

da apresentação do empregado na unidade; z) orientar seus empregados acerca dos direitos

e deveres previstos na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, Acordo, Dissídio ou

Convenção Coletiva de Trabalho da categoriai aa) comunicar, obrigatoria e imediatamente, o

Fiscal Técnico do contrato sempre que houver demissão, substituição, suspensão,

deslocamento ou transferência de qualquer um dos empregados e, sob nenhuma hipótese,

deixar o(s) posto(s) vago(s), devendo fornecer a Carta de Apresentação do substituto; bb)

manter a mão de obra sempre informada sobre as orientações e procedimentos passados

pelo CONTRATANTE, bem como sobre normas internas da Administração; cc) manterquadro

de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto na contratação, sem

interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, suspensão, falta ao

serviço ou demissão, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente,

comunicando todas as ocorrências aos fiscais técnicos; dd) providenciar, independente de

notificação do CONTRATANTE, a substituição do posto de 44 (quarenta e quatro) horas

semanais descoberto, cumprindo a jornada diária do posto; ee) manter relação respeitosa e

cordial perante todos os representantes do CONTRATANTE; ff) adotar todas as providências

para sanar irregularidades ou em casos emergenciais; gg) manter atualizada toda a
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documentação sob sua responsabilidade; hh) permanecer constantemente atenta à prestação

do serviço observando e fiscalizando todas as ações de seus empregados; ii) observar e

fiscalizar todas as ações de seus empregados, inclusive, para que estes não exerçam funções

alheias; jj) fornecer e exigir o uso do crachá de identificação de forma ostensiva pelos seus

empregados; ll) manter o CONTRATANTE informado sobre a ocorrência de fatos que possam

interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do contrato ou dos serviços prestados,

adotando providências para correção das falhas detectadas, a fim de manter o controle de

qualidade dos serviços executados, reportando-se ao fiscal do contrato quando houver

necessidade; mm) providenciar o envio, por e-mail ou em mãos, ao fiscal técnico da

Unidade/Sede, da "Carta de Apresentação", bem como da documentação que comprove os

requisitos elencados no item - Dos requisitos, atribuiçóes e condições do respectivo

funcionário, sob pena de o empregado substituto não poder adentrar nas dependências do

CONTRATANTE; nn) estar à disposição dos seus empregados, sempre que necessário,

visando resolver os problemas relativos ao trabalho; oo) disponibilizar aos empregados os

benefícios dispostos na Convenção Coletiva de Trabalho; pp) atender, no prazo de 1 (um) dia,

as solicitações referentes a possíveis inadimplementos, a contar da comunicação do

CONTRATANTE, excetuados os casos de assiduidade e os demais prazos

especificadamente previstos no contrato; qq) fornecer gratuitamente aos seus empregados

uniformes completos e novos, sem uso, de acordo com o disposto nas especificações contidas

na contratação (além dos demais equipamentos necessários a correta prestação dos serviços

rr) apresentar ao CONTRATANTE os recibos de uniforme e equipamentos de acordo com a

cláusula - Dos UNIFoRMES E EQUTPAMENTOS DE PROTEÇÃO tNDtVtDUAL - EPt',s; ss)

substituir os uniformes e EPls fornecidos aos seus empregados mediante recibo (relação

nominal), de acordo com o Anexo - DOS UNIFORMES e EPI'S; tt) fornecer a seus

empregados, arcando com os custos inerentes às aquisições, todos os equipamentos de

proteção individual e coletiva - EPI's e EPC's de acordo com a legislação vigente (inclusive

normas de segurança e medicina do trabalho) e necessários à execução dos serviços, bem

como exigir e fiscalizar a utilização dos mencionados equipamentos por seus empregados;

uu) apresentar ao fiscal técnico a documentação que comprove os requisitos elencados no

item - Dos requisitos, atribuições e condições, dentro do prazo estipulado; vv) fornecer aos

empregados contratados todos os materiais e equipamentos necessários à consecução dos

serviços contratados, na quantidade e especificações indicados pelo CONTRATANTE; ww)

manter contato telefônico com o Fiscal Técnico do contrato para fins de aferição da qualidade

do atendimento dos serviços, bem assim, para receber instruções e orientações sobre a

prestação dos serviços; xx) impedir que o empregado labore antes ou depois da jornada de
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trabalho estipulada e que seu acesso às dependências da CONTRATADA se dê única e

exclusivamente paru fins de cobertura dos postos contratados; yy) modificar,

obrigatoriamente, na hipotese de não aceitação dos serviços prestados após a verificação

pelo fiscal técnico, a forma da prestação de acordo com a orientação do mesmo, servindo a

não aceitação, como ato passível de aplicação do lnstrumento de Medição de Resultados

(lMR); yy.1) o aceite da prestação de serviço não exclui a responsabilidade civil da

CONTRATADA por vícios qualitativos, quantitativos ou técnicos dos serviços contratados

(aparentes ou ocultos), ou por desacordo com as especificações estabelecidas no edital e no

contrato verificadas posteriormenlei zz) manter atualizados seu(s) número(s) de telefone e

endereço(s) eletrônico(s) (e-mail), bem como o nome e contato de seu(s) preposto(s); aaa)

assumir todos os custos com uniformes, equipamentos e materiais e, em hipotese alguma

repassá-los a seus empregados; bbb) fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os

equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso,

afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los, bem como manter nas

dependências do CONTRATANTE membros da CIPA (Comissão lnterna de Prevenção de

Acidentes), quando exigido pelas normas de Segurança do Trabalho; ccc) rejeitar qualquer

indicação de empregado(s); ddd) encaminhar a documentação exigida no presente contrato

de modo eletrônico, opção de reconhecimento de texto (OCR) ativada, com qualidade de 300

DPI (ou superior) conforme orientação e direcionamento repassados pelo

CONTRATANTE;eee) cumprir e fazer cumprir as obrigações contratuais em conformidade

com as normas e regulamentos internos do CONTRATANTE e conforme o Acordo ou

Convenção Coletiva de Trabalho das categorias, inclusive, as demais obrigações contidas

nas normas legais que regulam o exercício das atividades no País; iii) não transferir a

terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o objeto do contrato, nem

subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada;jjj) proibir a execução de serviços

administrativos por meio dos funcionários que prestam serviços nas UnidadesiSedes do

CONTRATANTE, tais como: entrega de vales-transportes, realização de pagamentos a outros

funcionários/empregados, recrutamento de pessoal, etc.; executar os serviços conforme

especificações deste termo, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no termo de

referência e em sua proposta, sem transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo

parcialmente, o objeto do contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está

obrigada; nnn) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de
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1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia ou dos pagamentos

devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; nnn.1) O contratado

será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; ooo) encaminhar ao

CONTRATANTE, quando solicitado, planilha em formato xls com relação de empregados que

prestaram serviços no mês anterior, para lançamento dos dados no portal da transparência

na página do Município na internet, com todas as informações solicitadas; ppp)fiscalizar, por

intermédio do preposto, ainda que de maneira remota, todos os empregados, orientando-os

quanto às obrigações contratuais e recebendo as demandas advindas dos funcionários; qqq)

não permitir que os funcionários fumem, utilizem bebida alcoólica ou façam uso de

substâncias entorpecentes nas dependências do CONTRATANTE; que tange aos postos de

porteiro, conforme disposto no item da Sustentabilidade; sss.1) a partir da comunicação pelo

CONTRATANTE, a CONTRATADA terá 60 (sessenta) dias para atendimento do percentual

acima; sss.2) excepcionalmente, a CONTRATADA poderá apresentar justificativa, por meio

de documentos probatórios, que não há quantidade suficiente de profissionais para o

cumprimento dos itens acima dispostos; manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de

interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razáo da

execução do objeto, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados,

informações, regras de negócios, documentos, entre outros pertinentes e normas de

seguranÇa do Contratante (exigindo observância pelos empregados envolvidos na

contratação), sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa; vvv.1) manter as

informações e dados do CONTRATANTE em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo,

ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio; não permitir a utilização

de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os

maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; Encaminhar ao CONTRATANTE, nos meios

eletrônicos indicados, a documentação comprobatoria da providência determinada pelo art.

30, parágrafos e incisos, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e alteraçóes,

nas hipóteses de exclusão obrigatória do SIMPLES NACIONAL, no ptazo de 90 (noventa)

dias a contar da data de assinatura do contrato; Encaminhar ao fiscal técnico a Carta de

apresentação, bem como a documentação necessária para verificação quanto ao

cumprimento dos requisitos determinados para os postos, durante toda a vigência contratual.

Ate o início da prestação de serviços do empregado no posto. Encaminhar ao fiscal técnico

os recibos de entrega de uniformes, EPls, nos termos contratuais. Ate o início da prestação
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do serviço do empregado no posto. Encaminhar ao fiscal técnico os recibos de substituição

periodica de uniformes e EPI's, nos termos contratuais.

Providenciar a assinatura dos documentos de abertura da conta - deposito vinculada e

bloqueada para movimentação, e do termo específico da instituição financeira oficial que

permita ao CONTRATANTE ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos

valores depositados à autorização do CONTRATANTE, sob pena de abertura de processo

administrativo, além de impossibilitar o pagamento mensal. Até 20 (vinte) dias a contar da

notificação substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, mediante notificação escrita

por ofício e/ou e-mail, qualquer empregado que demonstrar comportamento inconveniente à

execução dos serviços ou quando reputado oportuno pela Administração. Até 2 (dois) dias a

partir da notificação providenciar a retirada de qualquer empregado, ficando vedada sua

realocação (efetiva ou provisória) nas dependências do CONTRATANTE.

Manter-se em compatibilidade com a habilitação e com as demais obrigações assumidas,

desde o início até o adimplemento total do contrato, devendo comprovar tais condições

sempre que exigido pelo CONTRATANTE.

Efetuar o pagamento dos salários aos empregados, preferencialmente, via depósito em

agência bancária, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação

dos mesmos, de modo a possibilitar a conferência do adimplemento por parte do

CONTRATANTE. Até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente.

DO PAGAMENTO

A CONTRATADA deverá protocolar o pedido de liberação do pagamento por meio eletrônico

orientado pelo CONTRATANTE.

O pedido de pagamento so poderá ser efetuado a partir do mês subsequente ao da prestação

dos serviços, devendo estar concluso o envio do CONTROLE DE FREOUÊNCIA DOS

EM PREGADOS TERCEI RIZADOS.

O pagamento será feito pelo CONTRATANTE apos conclusão das análises decorrentes da

fiscalização administrativa, presentes neste título, desde que esteja devidamente instruído

com toda a documentação, e atendidas as previsões do título CONTROLE DE FREQUÊNCIA

DOS EM PREGADOS TERCEI RIZADOS.

A fiscalização administrativa abrangerá a verificação das obrigações previdenciárias, fiscais e

trabalhistas, bem como pelas providências nos casos de inadimplemento contratual, conforme

conceitos da lnstrução Normativa no 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, ou normativa que vier a substituí-la,

a qual dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços para a
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rcalizaçáo de tarefas executivas sob o regime de execução indireta, por orgãos ou entidades

da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre

outras, as seguintes comprovações, no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT):

No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte

documentação dos empregados a serem alocados nas vagas contratadas: a) dados dos

empregados terceirizados, preenchendo o cadastro de modo completo, conforme modelo

eletrônico indicado pelo CONTRATANTE; b) copia da Carteira de Trabalho e Previdência

Social (CTPS) dos empregados admitidos, devidamente assinada pela CONTRATADA; c)

exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços;

e d) declaração de opção pelo vale{ransporte,

Entregar/enviar, a partir do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mensalmente, os

seguintes documentos, relativos ao mês da prestação de serviços. a) solicitação de

pagamento (assinada por representante da empresa, informando o Contrato, mês de

prestação dos serviços e dados bancários da CONTRATADA); b) folha de Pagamento

Analítica, em que conste como tomador o CONTRATANTE, contendo somente os

empregados alocados nos postos contratados e implantados; c) comprovantes de pagamento

dos salários, preferencialmente, via deposito bancário, demonstrando banco e data do crédito;

d) comprovante de entrega e disponibilizaçáo de benefícios suplementares, de vale-transporte

e vale-alimentação, com a relação nominal dos beneficiários e a data em que o crédito se

tornou disponível para o uso do empregado; e) extratos dos depositos efetuados nas contas

vinculadas individuais do FGTS dos trabalhadores; f) guia de recolhimento do INSS,

comprovante de pagamento da guia e relatórios DCTFWeb correspondentes; g) declaração

de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos encargos trabalhistas

e sociais decorrentes do contrato, bem como do cumprimento das disposições da Convenção

Coletiva de Trabalho da categoria, conforme modelo a ser enviado pela Divisão de

Gerenciamento de lnformações de Empregados Terceirizados; e h) declaração informando o

período de apuração da folha de pagamento, a data usual de disponibilização dos benefícios

de vale alimentação; o período abrangido pelos benefícios disponibilizados e a forma de

concessão de cada benefício.

Sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA os documentos

exigidos para comprovação das vagas a serem alocadas deverão ser apresentados junto ao

pedido mensal de pagamento do mês correspondente ao da admissão.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, Fone (fax) (a3) 3266-8100 Nova Santa Bárbara-Paraná
E-Mail: omnsb@nsb.or.qov.br site: www.nsb.or.qov.br



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA r- J

\.,

Estado do Paraná

Para fins do requerimento do último pedido de pagamento, sem prejuízo da documentação

mensal, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos

serviços, no ptazo definido no contrato, entrega de copia da documentação abaixo

relacionada: a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; b)

comprovantes de pagamento das rescisões; c) extratos dos depositos efetuados nas contas

vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado, contendo o mês do

desligamento e a multa (quando for o caso); d) exames médicos demissionais dos

empregados dispensados; e) declaração, assinada por representante da empresa,

informando quais empregados foram mantidos no quadro da empresa, nos casos de a

CONTRATADA não promover o seu desligamento até o momento do requerimento do pedido

mensal de pagamento; e f) havendo reaproveitamento de funcionários por empresa sucessora

em nova contratação, apresentar declaração, assinada por representante da CONTRATADA,

informando a relação de tais trabalhadores, caso a empresa seja dispensada do pagamento

de qualquer verba trabalhista em razáo do reaproveitamento.

Todos os documentos a serem entregues, deverão ser relativos ao mês do serviço requerido,

com exceçáo do comprovante de recolhimento das contribuições previdenciárias dos

empregados, que deverá ser relativo ao mês imediatamente anterior, e do extrato individual

de FGTS, que poderá conter no demonstrativo dos depositos até o mês imediatamente

anterior.

Caso os documentos sejam entregues de forma incompleta e/ou insuficiente para

comprovação do adimplemento trabalhista ou social, o CONTRATANTE notificará a

CONTRATADA solicitando adequação/complementação, interrompendo o ptazo previsto para

o recebimento provisório, reiniciando a partir do envio da documentação regularizada.

A CONTRATADA encaminhará ao CONTRATANTE, quando solicitado e sem prejuízo dos

documentos exigidos no contrato, quaisquer outros documentos para fins de comprovação da

regularidade e cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, relativas aos profissionais

que prestam, ou prestaram serviços emrazáo deste instrumento. O pagamento dos serviços

prestados no último mês de vigência contratual somente ocorrerá após a comprovação do

cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais previstas no presente título e no título DO

CoNTROLE DE FREQUÊNC|A DOS EMPREGADOS TERCEIRIZADOS, além da quitação

relativa à rescisão do Contrato de trabalho entre empregado e empregador, ou, caso o

empregado seja mantido no quadro da CONTRATADA, da respectiva declaração.

O CONTRATANTE reserya-se, ainda, no direito de somente efetuar o pagamento apos a

atestação de que o serviço foi executado, bem como a realizaçáo do recebimento definitivo.
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A Nota Fiscal emitida passará, pela análise fiscal e tributária das Notas Fiscais incumbe à

Unidade Financeira, realizada pelo Departamento Financeiro, que efetuará as diligências

necessárias diretamente com a CONTRATADA, bem como promoverá as comunicações

técnicas pertinentes;

A CONTRATADA deverá apresentar a comprovação das habilitações fiscal, social e

trabalhista, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de

Cadastro de Fornecedores (Sicafl (sem prejuízo de outros eventuais documentos que se

mostrem necessários ou decorrentes de normativas aplicáveis). a) Certidão Negativa de

Debitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; b) Certificado de

Regularidade do FGTS - CRF; c) Certidão Negativa de Debitos Tributários e de Dívida Ativa

Estadual; d) Certidão Negativa de Debitos de Tributos e outros Debitos Municipais; e e)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

HIPOTESE DE PAGAMENTO DIRETO

Fica expressamente vedada a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos salários

dos empregados ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato celebrado com o

CONTRATANTE, sob pena de aplicação de penalidade.

Fica vedado o depósito de pagamento de salário ou qualquer outra verba trabalhista em conta

de terceiros, salvo expressa autorização legal ou judicial.

A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a lazer o desconto nas faturas e realizar o

pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas e previdenciárias aos

trabalhadores, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas

obrigações (falha no cumprimento dessas obrigações/inconsistência financeira da empresa),

sem prejuízo das sanções cabíveis.

Na hipótese do item acima, será suprimida da fatura mensal a metade do valor atribuído à

taxa de administração/custos indiretos, sem prejuízo de eventual instauração de procedimento

administrativo.

Quando não for possível a realizaçáo desses pagamentos pela propria Administração (ex.:

por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos

e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente poderão ser depositados junto à

Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de

salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS

decorrentes.
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A hipotese de pagamento direto não exime a empresa de cumprir regularmente a execução

contratual, bem como apresentar a documentação prevista na cláusula de pagamento e de

controle de frequência, nos prazos contratuais.

Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a CONTRATANTE e os

empregados da CONTRATADA.

DAS RETEUçÕeS:

O valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota correspondente e demais

contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o Artigo 1o, §60, da

lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no.1.234, de 11 de janeiro de2012,e

alterações posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isenção, não

incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do

lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual

correspondente à natureza do bem ou serviço.

Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas

ou jurídicas por serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no

1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

A falta de informação da alíquota de ISS no documento fiscal acarretará, para o prestador do

serviço, a cobrança da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelos

orgãos e entidades estaduais contratantes, conforme determina a LC no 12312006 em seu art.

21, § 40, V, da LCF no 12312006.

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida contendo em seu aceite os valores e as

respectivas alíquotas de IRRF e lSS.

lnformada isençáo, esta deverá ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

Caso durante a vigência da Ata de Registro de Preços a Beneficiária da Ata realize mudança

de regime tributário, a situação deverá ser comunicada ao Órgão Gerenciador, através de

ofício encaminhado ao fiscal da Ata de Registro de Preços, e, por conseguinte, as Notas

Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo regime adotado.

As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os

tributos na forma do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal no

12312006, salvo as exceções previstas no §5o -C, do Art. 18, da Lei Complementar no

12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da

Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017. Para efeito de comprovação do
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disposto no item acima, a Beneficiária da Ata deverá apresentar cópia do ofício enviado à

Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura da Ata de Registro de Preços de prestação de serviços mediante cessão de mão

de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

Constatando-se a situação de irregularidade da Beneficiária da Ata, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério do Orgão Gerenciador.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado até que a Beneficiária da Ata providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,

o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para ao Órgão Gerenciador.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

Persistindo a irregularidade, o Orgão Gerenciador deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

Beneficiária da Ata a ampla defesa.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Beneficiária da Ata não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensaçâo financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%
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REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data limite paa a apresentação das propostas

Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Beneficiária da Ata, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Orgão Gerenciador, do índice

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R=V(l -1")/lo,onde:
R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada

para entrega da proposta na licitação;

| = índice relativo ao mês do reajustamento;

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paftir

dos efeitos financeiros do último reajuste,

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Órgão Gerenciador pagará

à Beneficiária da Ata a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

cRlTÉRros DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

Comprovação de aptidão pa'a a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
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Os critérios de QUALIFICAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA a serem atendidos pelo

fornecedor, atenderão os seguintes requisitos:

prova de capacidade financeira - em modelo a ser indicado no edital -, apresentando as

demonstrações contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de

Liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e Solvência Geral (SG), os quais serão calculados

como se segue:

t6=(AC+RLP)/(PC+ELP)
LC=(AC/PC)

96 = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)

sendo:

AC - ativo circulante

PC - passivo circulante

AP - ativo permanente

RLP - realizável a longo pruzo

ELP - exigível a longo prazo

Os valores limites são os a seguir estabelecidos:

(LG)

(valor maior que)

(LC)

(valor maior que)

(SG)

(valor maior que)

1 1 1

Os índices deverão ser apresentados com 02 (duas) casas decimais, desprezando-se as

demais, devendo ser maior que 01 (um);

As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a

01 (um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência

geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10o/o (dez por cento) do valor

estimado da contratação;

Demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual com

demonstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as

demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho

Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados.

O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no

Diário Oficial. Os mesmos deverão ser assinados por profissional da contabilidade registrado

no Conselho Regional de Contabilidade.

Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, somente

será aceito o balanço do ano anterior.
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Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis

já exigíveis, por serem recém constituídas, apresentarão copia do Balanço de Abertura,

devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de

Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados

na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.

A empresa deverá apresentar Certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica ou negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa

física, dentro do prazo de validade;

A comprovação do Patrimônio líquido de valor igual ou superior ao estabelecido no item 3.

OBS: o valor do Patrimônio líquido poderá ser atualizado pela proponente, para a data limite

estabelecida paru o recebimento das propostas, por meio de índices oficiais específicos para

coNDrçoES DE pARTtCtpAçÃO DE EMPRESAS TNSCRTTAS NO STMPLES NACTONAL

Por se tratar de contratação de serviços com cessão de mão de obra2, a licitante inscrita no

Simples deverá apresentar proposta desconsiderando seu enquadramento nesse regime

tributário3, optando por apresentar sua proposta pelo regime do lucro real ou do lucro

presumido.

Na proposta apresentada deverá constar o regime adotado pela empresa, sendo ele

lucro real ou lucro presumido.

A licitante optante pelo Simples, que, porventura venha a ser Beneficiária da Ata, apos a

assinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar

ao Órgão Gerenciador copia dos ofícios protocolados, comunicando a assinatura da Ata de

Registro de Preços de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra às Receitas

Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, ate o último dia útildo mês subsequente àquele em

que ocorrida a situação de vedaçãoa.

2 Lei Federal n' 8.212191, art. 31, §3o: Para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão-deobra
a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que
realizem serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade-fim da empresa, quaisquer que sejam
a natureza e a forma de contrataçâo. E, lnstrução Normativa - RFB no 971/09, arts, 112, 115, 117 e
1 í8.
3 A LC123106, art. 18, §5"-C, inc. Vl, permite a execução do serviço de limpeza por empresa inscrita no
Simples, contudo, a presente contratação abrange a cessão de mão de obra para execução de outras
funçÕes, o que não torna possível a utilização desse benefício.
a LeiComplementar no 123, art. 30, §1o, inc. ll: § 1o A exclusáo deverá ser comunicada à Secretaria da
Receita Federal: ll - na hipótese do inciso ll do caput deste artigo, até o último dia útil do mês
subseqüente àquele em que ocorrida a situação de vedação;
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Se a licitante optante pelo Simples não efetuar a comunicação no ptazo legal, o Município fará

a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRFB, para que esta realize a

exclusão de ofício, conforme disposto na Lei Complementar no 123, art.29, inc. 15.

Caso licitante inscrita no Simples seja Beneficiária da Ata, estará sujeita à retenção na fonte

de tributos e contribuições sociais, em decorrência de sua exclusão obrigatoria do Simples, a

contar do mês seguinte ao da contratação6.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações

orçamentárias das fontes livre, 103, 104 e 107 .

Nova SantaBárbara,01 de dezembro de2023

Souza

SECRETAR!A Éel oe sAUDE

SimoniA Braz de Lima

SEcRETARIA MUNtctPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA

SECRETARIA MUNICIPAL DE A SOCIAL, TRABALHO E GERAçÃO DE

EMPREGOS

s Lei Complementar no 123, art. 29, inc. l: Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo
Simples Nacional dar-se-á quando: I - verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória;
6 Lei Complementar no 123, arl. 17 , inciso Xll: An. 17 . Não poderão recolher os impostos e contribuiçÕes
na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte: Xll - que realize cessão
ou locação de mão-de-obra;
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Antônio Tintino da Silva

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

Cristiano de

SECRETARIA MUNICIPAL rNrsTRAÇÃO
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FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA, CNPJ n. 68.801.74510001-93,
neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). MANASSES OLIVEIRA DA SILVA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA,
LIMPEZA URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA, CNPJ n. 75.954.35410001.74,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MANASSES OLIVEIRA DA SILVA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, SERVICOS
TERCEIRIZADOS E TEMPORARIOS EM GERAL DE PONTA GROSSA E REGIAO, CNPJ n.
01.844.54810001-80, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARIA DONIZETI TEIXEIRA
ALVES;

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL,
AREAS VERDES, VIAS RODOFERROVIRIAS, 680.683/000í-62, neste ato representado(a)
por seu Presidente, Sr(a). ANGELA MARIA IVEIRA

\-

\-

*'{}
SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA
URBANA EM GERAL, ZELADORIA, E VIAS RODOFERROV., CNPJ n.

S(a). MARLUS CAMPoS;77.806.1 98/0001 -20, neste ato representado(a)

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA,
LIMPEZA PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO, CNPJ N.

04.160.954/0001-12, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). JUSSARA BRITTO DE SEIXAS
GONCALVES;

SIND DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LIMP PUBLICA E EM GERAL,
AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERV TERC DE MARINGA E REGIAO , CNPJ N.

80.890.92410001-40, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). ROGERIO MARCOS
COUTINHO;

SIND. DOS EMPREG. EM EMP.DE ASSEIO E CONSERV. DE LONDR., CNPJ n. 80.9'19.62410001-46,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). IZABEL APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT MAITRE;

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE
MESAS TELEFONICAS DO ESTADO DO PARANA, CNPJ n.76.687.4331000't-29, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PEDRO VITOR DIAS DA ROSA;

E

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR, CNPJ n. 77.998.93810001-77,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ROGERIO BUENO DE QUEIROS;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRTMEIRA . VIGÊNGIA E DATA.BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01o de fevereiro de
2023 a 31 de janeiro de 2025 e a data-base da categoria em 01o de fevereiro.
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CLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s)categoria(s) Profissional dos Empregados em
Empresas de Asseio e Conservação do plano da CNTG, com abrangência territorial em PR.

SALARIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERGEIRA . PISOS SALARTAIS

vlcÊNcÁ DA CLÁUSU LA: 01 t02t2023 a 31 t01 t2024

01- Excetuados os empregados que trabalhem na administração das empresas, representadas pelo sindicato
patronal, Íica assegurado como salário de ingresso a todos integrantes da categoria profissíonal, inclusive aos
lavadores, auxiliares de serviços gerais e segregadores e serventes, o valor de R$ 1.534,00 (um mil, quinhentos e
trinta e quatro reais) mensais.

02 - COPEIROS, CANTINEIROS, MERENDEIROS, AUXILIARES DE COZINHA, CAMAREIROS E LACTARISTA

Aos empregados que trabalhem exclusivamente em serviços de copa, cantina, merendas, auxiliar de cozinha,
camareira e lactarista, flca assegurado um salário de ingresso no valorde R$ 1.584,00 (um mil, quinhentos e oitenta
e quatro reais) mensais.

02.01- GUMULAçÃO DE FUNçÃO

Quando à servente também for atribuída funçóes
poderá ser composto pela soma do piso salarial

o valor mensal de R$ 1.640,00, que
e uma gratificação de função no valor de R$

106,00, por mês, enquanto perdurar referida situação,

Quando à copeira tambem for atribuída funções de servente, fica assegurado o valor mensal de R$ í.640,00, que
poderá ser composto pela soma do piso salarialde R$ 1.584,00 e uma gratificação de função, no valor de R$ 56,00,
por mês, enquanto perdurar reÍerida situação.

Quando a servente estiver lotada em hospitais, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.534,00 e uma gratificação
de função, no valor de R$ 50,00, por mês, enquanto perdurar referida situação.

\z 03 - ENCARREGADOS

Aos encarregados, assim entendidos os empregados que têm sob sua orientação ou responsabilidade três ou mais
empregados, fica assegurado um salário de ingresso, conforme o número de empregados a eles subordinados,
assim:

a) de 03 a 10 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.819,00 (um mil, oitocentos e dezenove reais)
mensais;

b) de 11 a 20 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.892,00 (um mil, oitocentos e noventa e dois
reais)mensais;

c) acima de 20 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.996,00 (um mil, novecentos e noventa e seis
reais) mensais;

04 - SUPERVISORES, ENCARREGADOS ADMINISTRATIVOS, ALMOXARIFES E ZELADOR

Aos supervisores, encarregados administrativos, almoxarifes e zeladores fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 2.511,00 (dois mil, quinhentos e onze reais) mensais;
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05. JARDINEIROS

Aos jardineiros, assim entendidos os empregados que trabalham na implantação, manutenção ou conservação de
jardins, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.686,00 (um mil, seiscentos e oitenta e seis reais)
mensais;

06 - ASCENSORISTAS, TELEFONISTAS E MAQUEIROS

Aos empregados que trabalhem na condução ou controle de elevadores, que trabalhem por proÍissão e com
especificidade transmitindo e recebendo telefonemas, que trabalhem como maqueiros, fica assegurado um salário
de ingresso equivalente a R$ 1.660,00 (um mil, seiscentos e sessenta reais) mensais.

07 - VARREDORES, ROçADORES MANUAIS, CAPTNADORES, COLETORES, COLETORES DE RESÍDUOS
VEGETATS E RECICLADORES EM ATERROS SANITÁRIOS

Aos varredores, roçadores manuais, capinadores, coletores, coletores de resíduos vegetais e recicladores em
aterros sanitários, que prestam serviços em municípios com até 200.000 (duzentos mil) habitantes, fica assegurado
o salário de ingresso no valor de R$ '1.635,00 (um mil, seiscentos e trinta e cinco reais) mensais. Nos municípios
com mais de 200.000 habitantes, os salários de ingresso, para os trabalhadores da limpeza pública urbana, serão
estabelecidos mediante acordos coletivos de trabalho, aos quais estarão sujeitas as emprêsas que, por qualquer
motivo, assumirem a prestação destes serviços junto ao Município.

08 - PORTEIROS

Aos porteiros, assim entendidos os empregados que trabalhem em portarias, fica assegurado um salário de
ingresso equivalente a R$ 2.006,00 (dois mil e seis reais) mensars.

Aos porteiros que prestem serviços exclusivamente aos sábados, domingos e feriados, na jornada de 12 horas, no
regime SDF, flca assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.437,00 (um mil, quatrocentos e trinta e sete
reais), decorrente da seguinte composição: o valor fixo de R$ 830,00 mais os valores de R$ 477,00 de horas extras
mais R$ 45,00 de intervalo intrajornada (relativo a 9,5 horas mensais), acordado que tais valores sâo
correspondentes à metade da hora normal do piso da categoria pa,a a jornada de 220 horas e mais R$ 79,00 a
título de reflexos de horas extras no DSR, e R$ 6,00 de reflexos do DSR na intrajornada, totalizando R$ 1.437,00
(um mil, quatrocentos e trinta e sete reais). A empresa deverá conceder recibo de pagamento de salário com a
discriminação dos títulos e valores pagos, como aqui especiÍicados, como também assim discriminar no contrato de
trabalho e CTPS,

09 - GARAGISTAS, ASSISTENTES, AGENTES E AUXILIARES ADMINISTRATIVOS, MONITORES OU
OPERADORES DE EQUIPAMENTOS, OPERADOR DE CAIXAS, GUARDIÔES, VIGIAS, BOMBEIROS
HIDRÁULICOS E AUXILIAR MULTIFUNCIONAL EM PLANTAS TNDUSTRIAIS E CONDOMINTOS

Aos garagistas, assim entendidos os empregados que trabalhem como recepcionistas de veículos em garagens ou
estacionamentos, assim entendidos os empregados que trabalhem nas recepçóes de empresas e dos tomadores de
serviços, atendendo clientes e empregados, aos monitores ou operadores de equipamentos, inclusive caixas,
guardiões, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliares multifuncionais em plantas industriais e condomínios, fica
assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.778,00 (um ml, setecentos e setenta e oito reais) mensais.

09.0í - BoMBE|RO CtVtL

Aos bombeiros civis fica assegurado um salário de ingresso de R$ 2.459,00 (dois mil, quatro e cinquenta e nova
reais) mensais, para o cumprimento de jornada de 12 x 36 horas, aplicando-se o disposto no parágrafo 20 da cl. 28a .

à face do salário fixado.

í0 - oPERADORES DE MÁQUINA COSTAL, ROçADEIRA, EMPILHADEIRA, TRATORTSTAS, BARQUETRO
COLETOR AQUÁTICO, PODADOR
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Aos operadores de máquina costal, roçadeira, empilhadeira, tratorista e barqueiro coletor aquático fica assegurado
um salário de ingresso equivalente a R$ 1.996,00 (um mil, novecentos e noventa e seis reais) mensais;

í1 - CONTINUOS E APRENDIZES

Aos empregados que trabalhem como contínuos (Office-boy) e aos menores aprendizes (ornada de 08 horas),
como em lei deÍinidos, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.407,00 (um mil, quatrocentos e
sete reais) mensais.

í2 - DESINSETIZADOR, CONTROLADOR DE VETORES, TRATADOR DE ANIMAIS E AUXILIAR DE
VETEilNÁRIO

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como desinsetizadores, controladores de vetores, tratadores de
animais e auxiliar de veterinário fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.890,00 (um mil,
oitocentos e noventa reais) mensais;

í3 - CARREGADORES E CARREGADORES AGRICOLAS

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como carregadores fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 1.535,00 (um mil, quinhentos e trinta e cinco reais) mensais.

14- CONTROLADORES DE ACESSO E TRÁFEGO

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como controladores de acesso ou de tráfego fica assegurado um
salário de ingresso equivalente a R$ 1.808,00 (um mil, oitocentos e oito reais) mensais.

í5 - COZINHEIRO / COZINHEIRO CHEFE

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como cozinheiros fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 1.644,00 (um mil, seiscentos e quarenta e quatro reais) mensais. Aos empregados que exerçam
função de cozinheiro chefe receberão gratificação contratualde R$ 106,00 (cento e seis reais).

16 - REPOSITOR

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como repositor fica assegurado um salário de ingresso equivalente
a R$ 1.635,00 (um mil, seiscentos e trinta e cinco reais ) mensais.

17 - RECEPCIONISTAS

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como recepcionistas fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ í .778,00 (um mil, setecentos e setenta e oito reais) mensais. Aos empregados que exerçam
função de recepcionista receberão gratificação contratual de R$ 35,00 (trinta e cinco reais).

í8 - PROFISSIONAIS

Aos proÍlssionais, assim entendidos os empregados que possuam formação e qualiÍicação profissional para efeito
de salário de ingresso, quando não estabelecido pelo presente instrumento, será observado o valor fixado como
salário profissional, não podendo, entretanto, ser inferior ao piso estabelecido na cláusula 03.01 desta convenção.

\-
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PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os salários recompostos quitam as perdas salariais alé 31.0'1.2023.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pisos salariais, fixados e referidos no presente instrumento, bem assim gratiÍicações,
acúmulo de funçÕes, adicionais e afins, referem-se sempre à contraprestaçáo mínima àquele que cumprir a jornada
integral legalmente definida, Íicando assegurado o pagamento mensal.

PARÁGRAFO TERCETRO - Aos serventes que cumprirem carga semanal inferior à carga de 44 horas semanais,
Íica assegurado o piso salarial de R$ 1.534,00 proporcionalmente à carga horária cumprida.

PARÁGRAFO QUARTO - Assegura-se o valor equivalente ao piso salarial de 20 horas semanais àquele que labore
no mínimo 02h30min por dia ou 12h30min semanais.

PARÁGRAFO QUINTO - Fica assegurado o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo (40%) ao
coletor, inclusive de resíduos vegetais, bem assim àqueles que trabalhem em limpeza de "fundo de vale e córregos",
ao controlador de vetores e aos desinsetizadores e, em grau medio (20%) ao varredor, calculando-se sempre
referido adicional sobre o valor do salário-mínimo nacional, que servirá de base para o cálculo de toda e qualquer
insalubridade. O pagamento do adicional de insalubridade, na forma aqui estipulada, será devido a todos os
coletores e varredores da limpeza pública, independente da população do Município atendido e da
natureza/composição dos materiais coletados e varridos.

PARÁGRAFO SEXTO - Aos tratadores de animais, trabalhadores em contato direto com resíduos/lixos em áreas de
"disposição final" e aos lavadores de veículos e equipamentos utilizados em áreas de "disposição final", fica
assegurado o pagamento do adicional de insalubridade, calculado sobre o valor do salário mínimo nacional, em grau
médio de 20%, ressalvada a apresentação de laudo pericial oficial, que poderá estabelecer outros índices ou
mesmo a inexistência de insalubridade, situaçóes nas quais prevalecerá o laudo.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Assegura-se a percepção do adicional de periculosidade e insalubridade, na proporçáo do
tempo de exposição em área de risco, àquele que legalmente faça jus à parcela, se a condição for estipulada
mediante acordo coletivo de trabalho.

PARÁGRAFO OTTAVO - Quando eliminada ou neutralizada a causa geradora da insalubridade, pelo fornecimento
de equipamentos adequados e quando comprovada por laudo técnico, a empresa ficará desonerada do pagamento
do respectivo adicional, inclusive daqueles aqui especificados.

REAJ USTES/CORREçÔES SALARIAIS

cúusulA QUARTA - coRREçÃo SALARTAL

A face da data-base da categoria proflssional e no exercício do direito constitucional da livre negociação @rt. 70

incisos V Vl e XXVI, da C.F.), fica estipulado o índice de reajustamento global de 7Yo (sete por cento), já
considerados os reajustes fixados na cláusula anterior e nas demais verbas e benefícios econômicos previstos no
presente instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEtRO - Já aos empregados que trabalhem na administração das empresas representadas pelo
sindicato patronal, também fica assegurado o reajuste de 7o/o (sete por cento) para a parcela salarial de ate três
salários-mÍnimos federal, facultada a negociação direta entre as partes no que exceder, e será proporcional aos
meses trabalhados àqueles admitidos apos 01.02.22.
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pAnÁCnnfO SEGUNDO - Já aos empregados lotados em postos de serviços junto aos contratantes - desde que
não tenham piso previsto no presente instrumento e não se incluam no item 18 da cláusula 3", assim como as
serventes com carga inferior a 44 horas, fica assegurado o reajuste deTYo (sete por cento), na forma e condições
descritas no "caput", até o limite equivalente a dois pisos salariais estabelecidos na cláusula 3a, item 01, índice este
a ser aplicado sobre o salário pago em O'1.02.22.

PARÁGRAFO TERCETRO - Fica autorizada a dedução de todos e quaisquer reajustes concedidos no período de
01.02.21a31.01.22, exceto aqueles vedados na lN no.01/TST.

cLÁusuLA QUTNTA - NEGOCTAçÃO

vtGÊNctA DA CLÁUSULA= 01t02t2023 a31t0112024

Fica estipulado que, na ocorrência de alteração da conjuntura econômica, bem como no caso de elevação dos
índices mensuradores de eventual inflação, a partir de 01.02.2023, acumulando patamar superior a 10%, as partes
retornarão às negociações, procedendo a avaliação da quadra econômica e das medidas possíveis de serem
adotadas, objetivando, se for o caso, à celebração de eventual termo aditivo.

PAGAMENTO DE SALARIO - FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA SEXTA. COMPROVANTES E PAGAMENTO DOS SAúRIOS

As empresas fornecerão comprovantes de pagamento de salários, discriminando as importâncias pagas, os
descontos e o valor correspondente ao FGTS. No caso de descumprimento da obrigação de pagar os salários no
prazo legal, fica estabelecida a multa, a ser paga pelo empregador ao empregado prejudicado, em valor equivalente
a 2o/o (dois por cento) do valor devido, por dia de atraso, até o limite máximo de 100% do valor devido.

PARÁGRAFO ÚttlCO - Terão a mesma eficácia os comprovantes emitidos eletronicamente, inclusive por terminais
bancários, quando permitida a identificação de todas as rubricas e valores.

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA SÉflMA - DEScoNTos DE coNvENtos

As empresas descontaráo de seus empregados, mediante apresentação, pelo sindicato, de relação de nomes e
valores, as importâncias correspondentes a convênios, desde que autorizados individualmente pelos mesmos,
encaminhando-se cópia destas autorizaçóes à empresa, e observando o limite de 40% da remuneração do
empregado, repassando estas importâncias ao sindicato, até o dia 10 de cada mês;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As relagões deverão ser encaminhadas às empresas até o dia 25 (vinte e cinco) de
cada mês;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Desde que expressamente autorizado pelo empregado, ficam legitimados os descontos
salariais de seguro de vida, assistência medica ampliada, vale farmácia e associação funcional, entre outros.

PARAGRAFO TERCEIRO - Além da obrigação de realizar o desconto, fica estipulada a multa de 1Oo/o (dez por
cento) sobre os valores devidos, a ser paga pela empresa que descumprir o contido no caput desta cláusula,
quando deixar de efetuar os descontos devidos; e de mais 50% àquela que deixar de recolher as importâncias
descontadas ao Sindicato Obreiro no prazo estabelecido, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal.
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OUTRAS NORMAS REFERENTES A SAúRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E

CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CúUSULA OtTAvA. SAúRto DO SUBSTITUTO

Ao empregado admitido paê a funçáo de outro dispensado, sem justa causa, será garantido salário igual ao do
empregado de menor salário na função, sem considerar as vantagens pessoais.

cRATtFtcAçÕES, ADtctONAtS, AUXÍ!-IOS E OUTROS
í3O SALARIO

CLÁUSULA NONA. PAGAMENTO DO í3.O SALARTO E FÉRIAS

Fica facultado à empresa o pagamento do 13o salário em parcela única, hipótese em que deverá fazê)o, ate o dia
13.12.2023, sob pena de multa de R$ 453,00, em favor do empregado prejudicado, para cada ano que não for pago
na forma legal ou na forma desta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Assegura-se o adiantamento da gratificação natalina, com o gozo das férias, na forma
da legislação em vigor, quando requerido na forma e tempo legais. Ainda, faculta-se que a empresa pague o 130

salário em até 1'l parcelas, a última sempre paga na data estabelecida no "caput", se assim ajustar por acordo
coletivo, deste excetuados os empregados com salários superiores a R$ 5.300,00, que poderão ajustar diretamente
com a empresa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante Acordo Coletivo de Trabalho, as empresas poderão conceder férias
individuais àquele que não tenha período aquisitivo completo. Com a concordância do empregado, poderá a
empresa notificá-lo do gozo das férías em prazo inferior a 30 dias.

ADICIONAL DE HORA.EXTRA

CLAUSULA DÉCIMA. HORAS EXTRAS

As duas primeiras horas extras diárias serão pagas com o adicional de 50% (cinquenta por cento) e as demais com
o adicional de 100% (cem por cento).

OUTROS ADICIONAIS

CúUSULA DÉctMA PRIMEIRA. ADIcIoNAL DE RISCO E AUxiLtO CRECHE

vtcÊNcn DA clÁusu LA: 01 t 0212023 a 31 101 12024

A partir de01 .02.2023, a empresapagará, em rubrica própria, a verba adicional de risco, no valor mensal de R$
71,00, para os porteiros que cumpram a carga horáría legalmente estabelecida, e de R$ 35,00 para os porteiros que
trabalhem no regime SDF. Às funções garagistas, monitores ou operadores de equipamentos, inclusive caixas
guardiões, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliar multifuncional em plantas industriais e controladores de acesso e
tráfego, o adicional será de R$ 35,00, mesmo valor a ser pago aos trabalhadores fixos em serviços de limpeza de
vidros e fachadas em alturas acima de 3 (três) metros. Ainda, aos empregados que prestem serviços junto a
presídios, delegacias e estabelecimentos correcionais será pago o referido adicional no valor de R$ 71,00 mensais.
O adicional aqui tratado não se cumula com outros adicionais por perigo ou insalubridade.

Ainda, a partir de 01.02.2023, aos Íins dos parágrafos 1o e 2o do art. 389 da CLT, faculta-se à empresa a adoção do
"auxílio creche", especiflcamente para filhos com até 06 meses de idade, no valor de R$ 166,50, contado a partir da
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PARÁGRAFO ÚNICO - Àquele que não cumprir a carga horária legalmente estabelecida, receberá
proporcionalmente o adicional de risco.

AUXíL|O ALTMENTAçÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. EQUTPE DE LIMPEZA DE VIDROS E EQUIPE VOLANTE

Aos integrantes das equipes de limpeza de vidros e equipes volantes, as empresas pagarão, a título de ajuda de
custo, o valor equivalente a 1,5% (um e meio por cento) do piso salarial conforme cláusula 03, item 01, por dia,
quando a prestação de serviços se der fora da sede do Município, e 0,5% (meio por cento), quando a prestação de
serviços se der na sede laboral, ou, em ambas as hipóteses, poderão fornecer gratuitamente os chamados
"tíquetes-alimentação" em valor igual ou superior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A presente parcela não tem natureza salarial, eis que destinada a ressarcir gastos à
execução do contrato de trabalho;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Excluem-se da presente cláusula os integrantes das equipes de limpeza de vidros que
estiverem lotadas em cliente fixo, com local adequado para refeições e repouso no intervalo intrajornada.

cúusuLA DÉctMA TERGETRA - VALE - ALTMENTAçÃo

vtGÊNctA DA CúUSULA= 01t02t2023 a31t0112024

As empresas concederão a todos os seus empregados - exceto aos lotados em postos de serviços que concedam
alimentação no local e aos empregados que não cumpram carga semanal superior a 20 horas - conforme regras
especÍficas adiante indicadas, o vale-alimentação (mercado) no valor de R$ 551,50 (quinhentos e cinquenta e um
reais e cinquenta centavos) mensais;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O vale alimentação (mercado) será regulado pelo PAT e determinará o desconto de
20% (vinte por cento) do valor indicado, e poderá ser concedido, em dinheiro ou tíquete ou cartão, na periodicidade

ao servrço;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O benefício aqui estipulado não tem natureza salarial e não se integra ao salário do
beneficiário para qualquer fim da relação de emprego;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos postos de serviços, onde haja carga horária de no mínimo 04 (quatro) horas, mas
que cubram no mínimo cinco dias úteis da semana, fica obrigatório o fornecimento do vale alimentação (mercado)
ao trabalhador, na forma do "caput" da presente cláusula, mesmo no caso da empregadora se valer de
trabalhadores com carga horária inferior a O4(quatro) horas. E, nos postos de trabalho com jornadas inferiores a 04
horas, mas que não cubram todos os dias da semana, a empresa concederá o benefício no valor de R$'18,38 por
dia EFETIVAMENTE trabalhado, autorizado o desconto de 20% de tal valor. No regime SDF, o benefício será pago
por dia efetivamente trabalhado no valor de R$ 18,38;

PARÁGRAFO QUARTO - O empregador deverá fornecer o benefício aqui estipulado desde a data da admissão,
em até 10 dias dela contados, e nos meses subsequentes até o 15o dia, salvo acordo coletivo que Íixe datas
diversas:

v
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PARÁGRAFO QUTNTO - Aos empregados em postos de serviços que concedam alimentação no local, a empresa
fornecerá o vale alimentação (mercado) no valor mensal de R$ 302,50, autorizado o desconto de 20% do referido
valor. Em caso de falta, fica autorizada a empresa a descontar o valor de R$ 10,08 por dia do quanto aqui
especificado;

PARÁGRAFO SEXTO - Aos empregados lotados na administração da empresa, Íica possibilítada, por negociação
direta com o empregador, a substituição do benefício aqui estipulado por tíquete refeição, por dia efetivamente
trabalhado, também regulado pelo PAT e autorizado o desconto salarial de 20%;

PARÁGRAFO SÉTIMO -O empregado que cometer qualquer falta injustificada ou o empregado que cometer mais
de uma falta justificada ao serviço, no mês, sofrerá um desconto de R$ 40,00 do valor do vale alimentação, no mês
seguinte ao da(s) falta(s), independente do desconto do valor diário. Já ao empregado regido pelo parágrafo 50, o
desconto será de R$ 22,00, independentemente do valor diário;

PARÁGRAFO OITAVO - Ao empregado que não cometer qualquer falta ao serviço, justiÍicadas ou não, o
empregador deverá fornecer o vale alimentaçáo no valor de R$ 551,50, quando do gozo das férias correspondentes
ao período aquisitivo iniciado a partir de 01.02.19; ao empregado que cometer de 1 a 3 faltas ao serviço, justiÍicadas
ou não, o empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 496,35; ao empregado que cometer de 4 a
5 faltas ao serviço, justificadas ou não, o empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 441,20;
aos empregados com 6 ou mais faltas ao serviço, não farão jus à concessão do vale alimentação durante a fruição
das férias. O benefício concedido nas férias não terá natureza salarial a qualquer fim. Já ao empregado regido pelo
parágrafo 5o, desde que atendido o requisito de falta ao serviço, fará jus ao vale alimentação durante as férias,
respectivamente, nos valores de R$ 302,50 , R$ 272,25 e R$ 242,00, nas mesmas condições;

PARÁGRAFO NONO- No caso de descumprimento, estipula-se a multa mensal equivalente a R$ 192,00 (cento e
noventa e dois reais) por empregado e a seu favor, limitada a penalidade ao equivalente a 01 (um) piso salarial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DESJEJUM

vlGÊNclA DA CúUSU LA: 01 t02t2023 a 31 t01 t2024

As empresas que prestam serviços de limpeza pública (coleta, varrição ou similares) e Limpeza privada (coleta,
varrição ou similares) fornecerão em dia de efetivo trabalho, de modo gratuito, um lanche, composto de caÍé, leite,
pão com queijo, presunto ou similar, que será fornecido antes do início da prestação de serviços, fixado que tal
tempo não será considerado na duração do trabalho. Para Íins de garantia mínima e cotação de valores, fixam como
valor mensal do benefício a importância de R$ 126,00 (cento e vinte e seis reais);

PARÁGRAFO UNICO - O lanche será fornecido por dia efetivo de trabalho, antes do início da prestação de
serviços, fixado que tal tempo não será considerado como jornada de trabalho.

AUXíLIO TRANSPORTE

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. VALE TRANSPoRTE

As empresas se obrigam a conceder aos seus empregados, o vale transporte, na forma da Lei, ou seja, assegurado
tal benefício a partir da data admissional, facultado ao empregador a sua entrega no prazo de 10 dias dela contado;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Considerando a realidade da atividade empresarial, prestação de serviços a terceiros,
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com postos de trabalho pulverizados em diversos tomadores e em variados municípios, fica facultada a antecipação
do vale transporte em dinheiro, especialmente quando a empregadora, na localidade, não mantiver filial;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O benefício especificado no parágrafo anterior não tem natureza salarial ou
contraprestativa, não se prestando para qualquer fim decorrente do contrato de trabalho;

PARÁGRAFO TERCETRO - O descumprimento da presente cláusula sujeitará a empresa à multa de R$ 188,00, por
empregado e a favor deste, por mês, limitada a multa de R$ 2.820,00.

AUXíLIO SAÚDE

CLÁUSULA DÉctMA SEXTA. BENEFIcIo ASSISTÊNGIA MÉDICA

vtcÊNclA DA cúusu LA: 01 102t2023 a 31 t01 t2024

As empresas concederão a todos seus empregados um benefício social de saúde constituÍdo por Assistência
Médica e, visando a segurança da disponibilidade do benefício, ele será gerido e prestado pelas instituições a seguir
relacionadas:

curitiba, Região Metropotitana e Litoral - INSTITUTo DE SAÚDE Do TRABALHADOR EM SERVIÇOS, CNPJ
22.865.071t0001-90;

Ponta Grossa e Região - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR, CNPJ 22.059.350/000í-66;

Londrina e Região - INSTITUTO DE SAUDE DO TRABALHADOR DE LONDRINA - CNPJ 22.141,093/0001-07;

Maringá e Região - INSTITUTO SAUDE SIEMACO MARINGA, CNPJ 22.086,355/000'1-88;

Cascave! e Região - INSTITUTO SAUDE DO TRABALHADOR CASCAVEL, CNPJ - 22.150.53410001-37;

Foz do tguaçu e Região - INST|TUTO ZBH DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA MÉDICA DO TRABALHADOR, CNPJ -
22.123.599010001-93;

Francisco Bettrão e Região - tNSTITUTO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR, CNPJ -22.085.843/0001-70;

PARÁGRAFO PRIMEIRO -Para custeio do benefício da assistência médica, as empresas pagarão aos institutos
acima identificados, o valor de R$ 75,50 (setenta e cinco reais e cinquenta centavos), por empregado que labore na
região, associado ou não ao sindicato, responsabilizando-se os institutos a prestar assistência constituída por
consultas médicas, para os trabalhadores, seja por seu departamento médico, seja por convênio;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recolhimentos dos valores estabelecidos nesta cláusula deverão ser efetuados até o
dia 10 de cada mês, tomando por base o número de empregados indicados no CAGED do mês imediatamente
anteriol passando os empregados - cuja relação deverá ser encaminhada aos institutos, juntamente com a cópia da
guia de recolhimento e do CAGED - a ter direito ao benefício a partir do dia seguinte após a entrega dos
mencionados documentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da
empresa na base territorial;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A presente estipulação não tem natureza salarial, não se integrando na remuneração
para qualquer fim;

PARÁGRAFO QUARTO - A presente cláusula não se aplica aos empregados que trabalhem em jornada inferior a 4
(quatro) horas diárias e/ou 20(vinte) horas semanais;



PARÁGRAFO SEXTO - Além da obrigação do pagamento do valor do benefício, fica instituída uma multa
equivalente a R$ 44,00, por mês e por trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, em Íavor do
instituto para o qual os valores deveriam ter sido recolhidos;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão
financeira para cumprimento deste benefício assistência médica, a Íim de que seja preservado o patrimônio jurídico

dos trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT.

OUTROS AUXíLIOS

CLÁUSULA DÉCIMA sÉTtMA. BENEFÍclo SocIAL FAMILIAR

\? vtGÊNctADACLÁUSULA:0110212023a31101t2024

As empresas arcarão com o custeio em favor de todos os seus empregados, junto à UPS SERVIÇOS -
soctEDADE BRASTLETRA DE GESTÃO EM ASSISTENCIA LTDA., CNPJ 05.015.561/0001-88, pelo serviço
assistencial em caso de incapacitação permanente para o trabalhador por perda ou redução de sua aptidão física ou
a seus dependentes em caso de seu falecimento, como definido no conjunto de regras aprovadas pela
FEACONSPAR e que também serão enviadas aos empregadores junto com o primeiro boleto para pagamento e à
disposição nas entidades sindicais;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas pagarão com o expresso consentimento das entidades sindicais
proÍissionais que firmam o presente instrumento, ate o dia 10 de cada mês, à organização gestora especializada
indicada pela FEACONSPAR, através de guia própria, o valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por empregado que
possua, tomando-se por base a quantidade de empregados constante no campo "total de empregados do último
mês informado" do CAGED do mês anterior ou do último informado ao Ministério do Trabalho e Emprego, sem
nenhuma redução, a que título for, responsabilizando-se a organização gestora especializada a manter um sistema
de assistência social aos trabalhadores, que dela usufruirão desde que as empresas estejam regulares quanto aos
recolhimentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da empresa na
base territorial;

v
PARÁGRAFO SEGUNDO - O empregador que por ocasião do óbito ou do fato causador da incapacitação estiver
inadimplente por falta de pagamento, pagamento após o dia do vencimento ou efetuar o recolhimento por valor
inferior ao devido, responderá perante o empregado ou a seus dependentes por multa equivalente ao dobro do valor
da assistência;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O óbito ou o evento que possa provocar a incapacitação permanente para o trabalho,
por perda ou redução de sua aptidão Íísica, deverá ser comunicado formalmente no prazo máximo e improrrogável
de 90 (noventa) dias da ocorrência;

PARÁGRAFO QUARTO - Fica também instituído, à conta da assistência social e familiar aqui especiÍicada, o
benefício equivalente a R$ 1.060,00, em pagamento único, quando do nascimento de filho de empregada ou
empregado, que deverá comunicar formalmente a FEACONSPAR, ate 90 (noventa) dias, com a devida certidão de
nascimento, sob pena de perda do benefício;

PARÁGRAFO QUINTO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão

.49
PARÁGRAFO QUINTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo,
ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito ao
respectivo instituto, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade;
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financeira para cumprimento desta assistência social, a Íim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos
trabalhadores êm consonância com o artigo 444 da CLf;

PARÁGRAFO SEXTO - O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em
contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Sempre que necessário à comprovação do cumprimento da Convenção Coletiva de
Trabalho e quando das homologaçóes trabalhistas deverão ser apresentadas às guias de recolhimentos quitadas;

PARÁGRAFO OTTAVO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de'12 (doze meses), cessando após tal
período os benefícios atribuídos ao(a) empregado(a);

PARÁGRAFO NONO - Fica instituída uma multa equivalente a R$ 47,00 (quarenta e sete reais) por mês e por
trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, multa essa em favor da FEACONSPAR;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Com base no aft. 7o, inciso XXVI da Constituição Federal, ajustam as categorias que a
concessão do benefício aqui tratado, pelo alcance social que encerra, também é compensatório da eventual
necessidade do(a) empregado(a) em lavar o seu uniforme de trabalho, especialmente porque os postos de serviços
são pulverizados por inúmeros locais e impossibilitam o tratamento do assunto de forma diversa.

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. RESGISÃo CoNTRATUAL

As rescisões contratuais dos empregados com mais de um ano de serviço, quando lotados em postos de serviços
em raio de até 50 quilômetros das sedes e subsedes do sindicato laboral, deverão ser submetidas à assistência
deste;

Faculta-se às empresas a mesma assistência, nas demais rescisões contratuais (empregados lotados em postos de
serviços em raio de mais de 50 km das sedes do sindicato laboral) com tempo de serviço inferior a um ano;

Na rescisão contratual ficam as empresas obrigadas a dar baixa na CTPS do empregado, tanto física quanto digital,
e proceder ao pagamento das verbas rescisórias, no prazo legal, devendo ser efetivada a assistência aqui
estabelecida no prazo máximo de 05 dias úteis, após o término do prazo legal, quando do pagamento via depósito
bancário;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas que não observarem o disposto na presente cláusula deverão pagar em
favor do empregado prejudicado, independentemente das multas Íixadas em Lei, uma multa progressiva da seguinte
forma:

a) - 2Oo/o (vinte por cento) do salário do empregado para o atraso de até 1O(dez) dias;
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limiteb) - Progressivamente, mais 20% (vinte por cento) do salário do empregado, por atraso a cada 10 dias, ate o

máximo equivalente a 1 (um)salário do empregado;

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de não comparecimento do empregado, a empresa dará conhecimento do fato,
por escrito, ao Sindicato proÍissional, comprovando o atendimento do disposto parágraÍo primeiro da cláusula 194 do
presente instrumento, o que a desobrigará do disposto no parágrafo primeiro;

PARÁGRAFO TERCETRO - Na ocorrência de rescisão contratual, sem justa causa, o valor da indenização a ser
paga pela empresa, referente ao FGTS, será de 40% (quarenta por cento) sobre o montante de depósitos, correção
monetária e juros, inclusive sobre os valores pagos na rescisão e valor sacado;

PARÁGRAFO QUARTO - A empresa que proceder ao depósito bancário dos valores incontroversos da rescisão do
contrato, no prazo estabelecido pelo art. 477 da CLT, ficará desonerada da multa nele prevista, independente da
data que houver a assistência, na hipótese de o sindicato obreiro não disponibilizar data pa'a a mencionada
assistência no prazo legalmente previsto.

GLÁUSULA DÉCIMA NONA. AVTSO PRÉVIO

O aviso prévio deverá ser comunicado por escrito, contra recibo, esclarecendo se o empregado deve trabalhar no
período;

PARÁGRAFO PRTMEIRO - As empresas deverão fazer constar no aviso prévio o dia, horário e local onde o
empregado deverá comparecer para o recebimento das verbas rescisórias, CTPS anotada, chave de conectividade
e guia de seguro-desemprego, quando for o caso;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Com fundamento no art. 7o, XXVI, da Constituiçáo Federal, estabelecem as partes que

o aviso prévio em tempo, quando superior a 30 dias, na forma da Lei 12.506111 deverá ser assim praticado:
cumprimento do prazo legal de 30 dias com o pagamento/ressarcimento dos dias que ultrapassarem tal limite.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMTSSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
coNTRATAçÃO

GúUSULA vtGÉstMA . CARTEIRA DE TRABALHO

As empresas anotaráo, na CTPS, a real função exercida pelo empregado.

cLAusuLA vrcÉstMA pRtMEtRA - ALTERAçÃo oe EMPRESAS

Ressalvada a negociação coletiva em contrário, ocorrendo a rescisão de contrato entre a empresa prestadora e a
tomadora de serviços, a empresa prestadora se obriga a, caso não demita o empregado daquele setor, informar ao
mesmo, com pelo menos 30 dias de antecedência, o setor no qual ele irá prestar seus serviços, após a referida
rescisáo, para que possa, caso náo tenha interesse na alteração do setor, solicitar demissão e cumprir o aviso
previo. A empresa que não efetuar a comunicação do novo setor de trabalho com antecedência supra, não
poderá cobrar do empregado que solicitar demissão, o aviso prévio indenizado.

I

cLÁusuLA uGÉstMA SEGUNDA - INDENIZAçÃO AD|CIONAL E MULTA DO FGTS
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Mediante acordo coletivo de trabalho, com a assistência da entidade sindical patronal, poderá ser estabelecida
condição especial, quanto às verbas aviso prévio, indenização adicional e multa do FGTS, quando da terminação de

contratos entre a empregadora e tomadores de serviços.

RELAçÕES DE TRABALHO - CONDTçÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALTFTCAçÃO/FORMAçÃO PROFISSIONAL

cLÁusuLA vrcÉsrMA TERCEIRA - FUNDO DE FORMAçÃO PROFISSIONAL

vlGÊNctA DA GLAUSU LA: 01 10212023 a 31 101 12024

As empresas contribuirão, em favor da Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, com o valor
mensal de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por empregado destinado à formação e qualiflcação profissional;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor devido (tomando-se por base o número de empregados da empresa conforme
CAGED por CNPJ) será recolhido até o dia 15 de cada mês, cabendo à Fundação o encaminhamento de boleto
bancário, indicado o banco, agência e conta à recepção do depósito e cabendo às empresas encaminhar copias dos
boletos pagos, acompanhados pelo CAGED. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED
por CNPJ da empresa na base territorial;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica estipulada a multa de R$ 39,00 (trinta e nove reais) por empregado, por mês, no
caso de descumprimento do previsto na presente cláusula;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A manutenção da cláusula aqui tratada, após término da vigência da presente
Convenção Coletiva de Trabalho, só será consentida se resultar da concorrência de vontade das partes;

PARÁGRAFO QUARTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo,
ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito ao seu
Sindicato de classe, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade;

PARÁGRAFO QUINTO - As empresas, mediante contrato de adesão, poderão integrar o SESMT coletivo, previsto
na cláusula 35", bem assim o RH coletivo, estabelecido pelo Sindicato Patronal, desde que regulares quanto ao
cumprimento exato da presente cláusula;

PARÁGRAFO SEXTO - Estabelecem as partes - frente a constatação de que há aguda diÍiculdade de contratação
de portadores de deficiência e aprendizes, malgrado as promoções conjuntas realizadas pelas entidades laborais e
patronal, dada a especificidade das atividades laborais, fundamentalmente ligadas ao asseio, limpeza e
conservação, bem assim as condições remuneratórias possíveis de serem praticadas em tal segmento econômico,
que concorre com as diversas outras atividades (indústria, comércio, educação e aÍins) mais qualificadas - envidar
esforços à possível reversão de tal quadro, com a implementação de novas chamadas para cursos de qualificação
profissional e expedição de oÍícios conjuntos às entidades, públicas e privadas, que tenham como escopo o portador
de deficiência e o trabalhador aprendiz, indicando-lhes vagas para admissão, facultada a negociação direta entre
emprêsa associada e a entidade sindical à regulação do trabalho aprendiz e deficiente;

PARÁGRAFO SETIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão
financeira para cumprimento deste fundo de formação profissional, a fim de que seja preservado o patrimônio

\.,



jurídico dos trabalhadores em consonância com o artigo 7o, inciso XXVI, da Constituição Federal.

cLÁusuLA uGÉslMA QUARTA - CAPACITAçÃO PROFISSIONAL

Considerando os esforços das entidades sindicais, obreiras e patronal, no sentido de promover a qualiÍicação e
capacitação dos trabalhadores no segmento de asseio e conservação, visando a melhoria de sua condição social e
de empregabilidade, fica convencionado que as horas dispendidas pelos trabalhadores em quaisquer cursos
promovidos pela FACOP- Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, ainda que custeados pelo
empregador, fora da jornada normal de trabalho, não serão consideradas como integrativas desta, para qualquer
efeito, inclusive aqueles efetuados pelo sistema EAD (Ensino a Distância), organizado e estabelecido pela FACOP,
diretamente ou por convênio.

ESTABILIDADE MÃE

CLAUSULA UGÉSIMA QUINTA. GESTANTE

Às empregadas gestantes será garantida a estabilidade provisória durante o período de gestação até o término de
licença previdenciária, correspondente ao salário maternidade, mais 60 (sessenta) dias.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CúUSULA VIGÉSIMA sExTA. EMPREGADoS EM VIAs DE APoSENTADoRIA

Aos empregados que possuam mais de 03 (três) anos de serviço na empresa, e que lhes Íaltem um período máximo
de 12 (doze) meses para adquirirem o direito à aposentadoria integral, fica garantido o emprego até a aquisição
desse direito. Adquirido o direito, cessa a garantia;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para que goze o benefício da presente cláusula, deverá o empregado comprovar o seu
tempo de serviço, por escrito, ao empregador;

PARÁGRAFO SEGUNDO - No momento da rescisão contratual fica o empregado obrigado a informar o seu direito
à estabilidade, fazendo lançar tal situação no recibo rescisório. Ausente tal observação, não se aplica o benefício da
presente cláusula;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de término do contrato de prestação de serviços estabelecido pela
empregadora com a tomadora de serviços, a garantia aqui prevista não será aplicável ao empregado que nela,
tomadora de serviço, não tenha trabalhado no mínimo por doze meses, contínuos ou não.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CúUSULA VIGÉsIMA sÉflMA. QUEBRA DE MATERTAL

As empresas não poderão descontar dos salários de seus empregados qualquer quantia a tÍtulo de dano, salvo nas
hipóteses de dolo ou culpa, na Íorma do art. 462 da C.L.T.;

PARÁGRAFO ÚHICO - Faculta-se às empresas o desconto, nos salários e em verbas rescisórias, dos valores
adiantados ao empregado, inclusive os feitos à conta de vale transporte e alimentação que são concedidos de modo
antecipado.
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JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, GONTROLE, FALTAS
PRORROGAçÃO/REDUçÃO DE JORNADA

CLÁUSULA UGÉSIMA OITAVA. JORNADA DE TRABALHO

Faculta-se à empresa celebrar acordo de prorrogação de jornada de trabalho, visando a compensaçáo de horas de
trabalho, semanal, mensal ou semestral, via acordo individual, inclusive para regulaçáo da "semana espanhola",
pela qual poderá ser cumprida em uma semana a catga horário de 40 horas e na outra a carga de 48 horas, sem
pagamento de horas extras;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica estabelecido que aos empregados contratados para jornada diária de 04 (quatro)
horas, a jornada semanal será de 22(vinle e duas) horas, obedecendo-se assim, a redução proporcional à jornada
de 44 horas;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Àqueles que desempenhem as funçóes descritas nos itens 03.08 e 03.09 fica facultada
a possibilidade de, mediante acordo individual com o seu empregador, adoção do regime de trabalho de 12 x 36
horas, sem percepçáo de horas extras, assegurando-se o piso salarial e a percepção integral dos tíquetes refeição,
situação que se estenderá a toda e qualquer função, quando o edital de licitação assim prever tal regime de trabalho
de 12 por 36 horas, condição estendida àqueles lotados em setores de saúde. Fora dos casos anteriormente
indicados, fica facultada a adoção do referido regime mediante acordo coletivo, devidamente celebrado com o
sindicato profissional, a exemplo de shoppings e supermercados, entre outros;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Pela presente convenção coletiva de trabalho fica a empresa autorizada a ajustar, com
seu empregado, com assistência do sindicato obreiro, o regime de compensação denominado "banco de horas",
com duração anual.

PARÁGRAFO QUINTO - Os empregadores, além dos controles de jornada previstos na CLT, poderão adotar
quaisquer sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho, inclusive de modo remoto e telemático, que
deverão registrar os horários de início e término do trabalho, autorizada a pré-anotação do intervalo alimentar.

INTERVALOS PARA DESCANSO

CúUSULA vIGÉSIMA NoNA. PERíoDo DE DEScANSO

Considerando-se a realidade da prestação de serviços e, ainda a natureza empresarial, fica estabelecida a
possibilidade de, em acordo individual ou coletivo, este com a participaçáo do sindicato dos empregados, ampliar-se
o descanso intrajornada além do limite de 2 (duas) horas, na forma do artigo 71 da CLT, bem assim ser adotado o
intervalo intrajornada de 30 minutos, quando a refeição for tomada na planta de trabalho e em local apropriado.
Outras situações serão objeto de acordo coletivo de trabalho.

CONTROLE DA JORNADA

cúusuLA TRrcÉsrMA - pRoRRocAçÃo DA JoRNADA

PARÁGRAFO QUARTO - Pelo presente instrumento, fica legitimado o labor em domingos e feriados, garantida a
folga compensatória, na forma da legislação, aos empregados lotados em tomadores de serviços que operem em
tais dias (p. ex. hospitais, shoppings, aeroporto, rodoviária etc.) e nas empresas que adotem o regime SDF, bem
assim, mediante ajuste escrito com o empregado, a troca do dia de feriado;
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Pelo presente instrumento, fica autorizada a prorrogação da jornada de trabalho, nos limites legalmente previstos,
àqueles que cumpram labor em ambiente insalubre.

FALTAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMETRA -ABONO DE FALTAS

As faltas dos empregados vestibulandos serão abonadas quando comprovarem a prestação de exames na cidade
em que trabalhem ou residam.

SAUDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
coNDrçÕEs DE AMBTENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA TRrcÉSIMA SEGUNDA. LOCAL PARA GUARDA DE PERTENCES E REFEIçÕES

As empresas se obrigam a manter, para uso de seus empregados, locais adequados parc a guarda de pertences
pessoais, bem como local adequado para que possam fazer suas refeições.

UNIFORME

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA. UNIFORME E EQUIPAMENTOS

As empresas Íornecerão a seus empregados, gratuitamente, uniformes, no padrão e componentes, nestes também
possível o crachá, pela empresa definidos. Na hipótese de rescisão fica o empregado obrigado a devolver os
uniformes recebidos, no estado em que se encontrarem, sob pena de ser deduzido, de seus haveres, o custo
respectivo. A higienização do uniforme e de responsabilidade do empregado, desde que feita como as vestimentas
comuns.

ACETTAçÁO DE ATESTADOS MÉDTCOS

CúUSULA TRIGÉsIMA QUARTA . ATESTADoS MÉDICOS

A justificação de faltas ao serviço prevalecerá o atestado médico fornecido pelo médico da empresa, ou por ela
conveniado. Em relação aos empregados associados ao Sindicato dos Empregados, a empresa aceitará como
justificativa para a falta ao serviço, por motivo de doença, quando atestada por clínica médica conveniada ao
Sindicato de Empregados, podendo o mesmo ser vistado pelo departamento médico da empresa ou pela empresa
médica conveniada prevista na cláusula 164.;

PARÁGRAFO ÚttlCO - Fica a empresa autorizada a ampliar o ptazo de dispensa da realizaçáo do exame
demissional pelos prazos definidos na NR 07, itens 7.4.3.5.1 e 7.4.3.5.2.

ourRAS NORMAS DE PREVENçÃO DE ACTDENTES E DOENçAS PROFTSSTONATS

cLÁusuLA TRIGÉSIMA QUTNTA - SESMT - SERVTçO ESPECTALIz/.DO EM ENGENHARTA DE
SEGURANçA E MEDIC|A DO TRAB

Faculta-se o estabelecimento do SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho - COLETIVO, implementado por Acordo Coletivo de Trabalho ou diretamente pelas entidades sindicais
subscritoras, via FACOP - Fundação de Asseio e Conservação do Paraná.



RELAçÕES SINDICAIS
coNTRIBUlçÔES SINDICAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA. MENSALIDADE PARA O SINDICATO DOS EMPREGADOS

t.
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As empresas ficam obrigadas a descontar na folha de pagamento de seus empregados, desde que devidamente
autorizadas por eles, as mensalidades, no valor equivalente a 3% do piso salarial previsto no item 01 da cláusula 3a

da presente convenção, devidas pelos associados ao Sindicato dos Empregados, quando por este notificadas por
e-mail, correios ou entrega direta. O recolhimento ao Sindicato dos Empregados, do importe descontado, será feito
ate o dia 10 de cada mês, sob pena de pagamento de multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor retido;

PARÁGRAFO ÚHICO - As empresas deverão proceder ao recolhimento de que trata a presente cláusula via
depósito em conta de cada Sindicato dos Empregados, conforme discriminado na guia (ou boleto bancário)
apropriada, a ser por este encaminhada. Poderá, ainda, ser efetuado o recolhimento diretamente ao sindicato,
quando este assim ajustar com a êmpresa.

cLÁusuLA TRrcÉstMA sÉflMA . coNTRtBUtçÃO NEGOCTAL

uGÊNClA DA CLÁUSU LA 01 t02t2023 a 31 t01 t2024

As empresas descontarão de cada empregado, a tÍtulo de contribuição negocial, conforme decisão e determinação
das respectivas assembleias dos sindicatos obreiros, o valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais), no pagamento relativo
ao mês de fevereiro/23, assegurado o direito de oposição pelos empregados não associados, a ser formalizada
individualmente ao sindicato, no prazo de ate 10 dias contado da vigência da CCT. Quanto aos trabalhadores
abrangidos pelo Siemaco de Francisco Beltrão, este desconto deverá ser efetuado somente dos trabalhadores
associados ao sindicato;

PARÁGRAFO ÚtttCO - O recolhimento das importâncias descontadas aos Sindicatos proÍissionais em fevereiro de
2023 deverá ser efetuado ate o dia 10.03.2023, procedendo-se na forma do parágrafo único da cláusula 360, sob as
cominações do "caput" da mesma cláusula. Deverá a empresa remeter ao Sindicato beneficiário a relação de
empregados e valores recolhidos. Aplica-se o contido na cláusula 36". em caso de descumprimento.

cúusuLA TRrcÉsrMA orrAvA - coNTRrBUrçÃo NEGocIAL eATRoNAL

vlGÊNclA DA CúUSU LA: 01 t02t2023 a 31 t01 12024

As empresas, associadas e integrantes da categoria econômica representada pelo Sindicato das Empresas de
Asseio e Conservação do Estado do Paraná recolherão a título de contribuição negocial, fixada em 03 (três)
salários-mínimos de ingresso estabelecido na cláusula 03, item 01;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão recolher o valor devido, na forma acima, através de ordem de
pagamento em favor do Sindicato das Empresas, junto à Caixa Econômica Federal - Agência 369 - Carlos Gomes -
curitiba - c/c 1951-0 do slNDlcATo DAS EMPRESAS DE ASSETO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ
até 10.04.2023;

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas que forem constituídas no período de vigência da presente convenção
deverão contribuir de modo proporcional;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando do recolhimento tratado na cláusula, a empresa remeterá o comprovante
respectivo ao Sindicato;
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PARÁGRAFO QUARTO - As empresas que deixarem de fazer o recolhimento tratado na presente cláusula,
incorrerão nas mesmas sanções previstas no "caput" da Cláusula 36â.

cúusuLA TRGÉsIMA NoNA. compRovAçÃo DE REcoLHtMENTo DA coNTRrBUrÇÃo
SINDICAL PATRONAL

As empresas, abrangidas pelo presente instrumento, deverão encaminhar ao Sindicato Patronal, sito à Rua
Lourenço Pinto, no 196,5oandar, salas 505/511, Curitiba, Paraná, (CEP:80010-160), cópia da guia de recolhimento
da contribuição sindical, prevista na CLL devidamente quitada pela entidade bancária arrecadadora, no prazo de 10
(dez) dias após a data limite de recolhimento. Aplica-se o contido na cláusula 364. em caso de descumprimento.

c úusu LA euAD RAGÉsr ma . coNTRTBU !çÃo coN FEDERATTvA

uGÊNClA DA CúUSUt/iz 01t02t2023 a31t01t2024

As empresas, associadas e integrantes da categoria econômica representada pelo Sindicato das Empresas de
Asseio e Conservação no Estado do Paraná, recolherão a Contribuição Confederativa Patronal, consoante a norma
do inciso lV do artigo 80 da Constituição Federal e demais legislação aplicável à matéria, cujo valor, determinado em
assembleia da FEBRAC - Federação Nacional das Empresas de Limpeza e Conservação, vinculado ao número de
empregados existentes na empresa em dezembrol2l22: - Empresa com até 500 (quinhentos) empregados: R$
350,00 (trezentos e cinquenta dois reais); - Empresa com mais de 500 (quinhentos) empregados: R$ 700,00
(setecentos reais);

PARÁGRAFO ÚNICO - Esse valor poderá ser pago em 02 (duas) parcelas de igual valor, com vencimento nos dias
í0.04 e 10.05.2023, sendo que para pagamento em parcela única, em 16.03.2023, será ofertado desconto de25%.

oUTRAS DTSPOSTçÕES SOARE RELAçÃO eUrnE STNDTCATO E EMPRESA

CúUSULA QUADRAGÉsIma PTMEIRA . coMUNIcADo DE vAGAs

As empresas comunicarão ao Sindicato de Empregados a relação de vagas, quando existentes. A critério das
empresas, dar-se-á preferência de emprego às pessoas indicadas pelo Sindicato de Empregados.

oUTRAS DrSpOSrçÔeS SOBRE REPRESENTAçÃO E ORGANTZAçÃO

CLÁUSU LA QUADRAGÉsIIm SEGUN DA . REGULARIDADE stN DICAL

À certificação da regularidade sindical, tanto pelos sindicatos obreiros quanto pelo sindicato patronal, também serão
observadas as cláusulas 16"., 17". e 23a.do presente instrumento. O pedido de regularidade deverá ser solicitado
com uma antecedência mínima de 72 horas uteis.

DrsPosrçÕes cERArs
MECANTSMOS DE SOLUçÃO DE CONFLTTOS

cúusulA eUADRAGÉsrttl TERcETRA - MEDTAçÃo pRrvADA Dos coNFLrros rNDrvrDUAts

Ficam mantidas, no âmbito de abrangência desta CCT, as Comissões de Conciliação Prévia;
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PARÁGRAFO ÚttlCO - Quando da homologação da rescisão contratual, o sindicato de trabalhadores convenente
comunicará possÍveis irregularidades cometidas no pagamento das verbas rescisórias, bem como eventuais
diferenças decorrentes do extinto contrato de trabalho, para regularizaçáo dos valores, aplicando-se ao feito o
preceito estabelecido no Enunciado 330 do TST, evitando-se assim demandas desnecessárias.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CúUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA . MULTAS

A inobservância das cláusulas que contenham obrigações de Íazer, excetuadas aquelas que já tenham penalidades
especÍficas, acarretará à empresa o pagamento da multa equivalente a 10% (dez por cento) do salário-mínimo, que

reverterá em favor da parte interessada. O pagamento da multa ora estipulado será feito no prazo de 10 (dez)dias,
contado da constatação da irregularidade, ou, no caso de rescisão contratual, na época;

PARÁGRAFO ÚUCO - Fica instituída no âmbito de abrangência desta CCT, uma comissão paritária, a ser
composta por um representante de cada sindicato signatário e mais um terceiro representante, por eles indicados
em comum acordo, a fim de analisarem, discutirem e deliberarem sobre a eventual dispensa de cobrança das
multas especiÍicadas no presente instrumento, desde que fundada em razáo reputada, pela mesma comissão, como
relevante.

ourRAs DlsPoslçÔES

CúUSULA QUADRAGÉsIIm QUINTA. PLANTLHA DE CUSToS

O Ministério do Trabalho e Previdência, através de sua Superintendência Regional do Trabalho, no Estado do
Paraná, conforme Portaria no 0512021, publicada no DOU de 01.09.201 (seção 01 pag.235), mantém a Câmara
Técnica de Regulação dos Serviços Terceirizáveis, que disponibiliza a planilha de custos mínimos legais,
observando inclusive as obrigações decorrentes das convenções coletivas de trabalho, que envolvem empregados e
empresas de asseio e conservação no Estado do Paraná. Assim, todas e quaisquer contratações de serviços, sejam
públicas ou privadas, deverão observar a metodologia e os custos mínimos legais fixados pelo órgão referido na
Portaria 0512021 do Ministério do Trabalho e Previdência. As entidades sindicais convenentes disponibilizarão em
seus "sites" a planilha atualizada.

C LÁUS U LA QUAD RAG ÉSI NIIE S EXTA . DATA.BAS E DE 01 .02.2024

Considerando estar esta CCT sendo celebrada com vigência de 24 meses, as entidades convenentes negociarão o
reajuste das cláusulas econômicas com vigência de 12 meses para vigerem a partir de 01 .02.2024.

cLÁusuLA eUADRAGÉsrua sÉflMA - Drsposrçôes rrxArs

A presente convenção coletiva de trabalho é celebrada na forma do artigo 70, incisos V, Vl e XXVI, da Constituição
Federal. Na eventualidade do Poder Público determinar, por norma legal, benefícios previstos no presente
instrumento, poderá haver compensação, de forma a não estabelecer duplo pagamento/beneÍício, prevalecendo, no
entanto, o que for mais vantajoso ao empregado.

À face da presente negociação coletiva, a partir de 01 de fevereiro de2023, Íica expressamente revogada a CCT
registrada no MTE: PR000321 /2022, em 2210212022, no sistema mediador.

As divergências, entre as partes convenentes serão dirimidas amigavelmente e, não havendo acordo, pela Justiça
do Trabalho, na forma legal.

Por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, para que surtam os jurídicos e legais efeitos.
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MANASSES OLIVEIRA DA SILVA
PRESIDENTE

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA

ROGERIO BUENO DE QUEIROS
PRESIDENTE

SINDTCATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA, LIMPEZA
URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA
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FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM TRANSP RODOV DO EST PR, CNPJ n.81.455.248/0001-49, neste ato representado(a)
por seu Presidente, Sr(a). MOACIR RIBAS CZECK;

SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E ANEXOS DE APUCARANA, CNPJ n. 81.878.845/0001-86, neste ato
representado(a) por seu Procurador, Sr(a). JOSE APARECIDO FALEIROS;

SINDICATOCVRTETCPUMCLIITCAMPOMOURAOPR,CNPJn.34.TS2.846/0001-l0,nesteatorepresentado(a)porseu
Procurador, Sr(a). JOSE APARECIDO FALEIROS;

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOVIARIOS DE CASCAVEL PR, CNPJ n.77.847.682/0001-90, neste ato representado(a) por

seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS URBANOS E EM GERAL, TRABALHADORES EM

TRANSPORTES RODOVIARIOS DE DOIS VIZINHOS - SINTRODOV, CNPJ n. 78.687.431,10001-65, neste ato representado(a) por seu

Procurador, Sr(a). JOSE APARECIDO FALEIROS;

SIND DOS TRAB EM TRANSP RODOVIARIOS DE FRANC BELTRAO, CNPJ n. 78.686.888/0001-55, neste ato representado(a) por
seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

SINDICATO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE GUARAPUAVA, CNPJ n.

80.620.206/0001-53, neste ato representado(a) por seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

SINDICATO DOSTRABALH EM TRANSPORTES RODOV DE LONDRINA, CNPJ n.78.636.222/0001-92, neste ato representado(a)
por seu Presidente, Sr(a). JOSE APARECIDO FALEIROS;

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TRANSP C P U

MOT COB LINHAS INTERM INTERESTTUR ANEXOS MGA, CNPJ n.79.t47.45010007-61,, neste ato representado(a) por seu
Procurador, Sr(a). JOSE APARECIDO FALEIROS;

SIND DOS COND DE VEIC ROD E ANEXOS DE PARANAGUA, CNPJ n.80.295.1991OO0t-67, neste ato representado(a) por seu
Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

SIND DOS MOTORISTAS, CONDUT. DE VEIC. RODOV URBANOS E EM GERAL, TRAB.TRANSP. ROD. PBCO, CNPJ N

80.869.894/0001-90, neste ato representado(a) por seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS

DE PONTA GROSSA, CNPJ n. 80.257S29/0001-22, neste ato representado(a) por seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS URBANOS E EM GERAL, TRABALHADORES EM
TRANSPORTES RODOVIARIOS DE TELEMACO BORBA - SINCONVERT, CNPJ n. 87.393.742/0001-68, neste ato representado(a)
por seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

\-
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stND DOS TRAB EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE TOLEDO, CNPJ n. 80.878.085/0O0t-44, neste ato representado(a) por seu

Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

S|ND DOS TRAB E CONDUT EM TRANSP ROD E ANEXOS DE UMUARAMA, CNPJ n. 80.891.708/0001-19, neste ato

representado(a) por seu Procurador, Sr(a). JOSE APARECIDO FALEIROS;

stNDtcATo Dos TRAB EM TRANSP RODOV DE UNIAO DA VITORIA, CNPJ n. 80.060.635/0001-13, neste ato representado(a) por

seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

SINDICATO DOS TRAB. CONDUTORES DE VEICULOS MOTONETAS, MOTOCICLETAS E SIMILARES DE CURITIBA E REGIAO

METROPOLITANA, CNPJ n.02.914.27010001-33, neste ato representado(a) por seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

SINDICATO DOS TRAB. EMPREGADOS NO TRANSPORTE DE PESSOAS E PEQUENAS CARGAS MEDIANTE UTILIZACAO DE

MOTOCLICLETAS DE MARINGA E REGIAO NOROESTE DO PARANA, CNPJ n. 77.799.677/0001-68, neste ato representado(a) por

seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 76,602,36610007-00,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MOACIR RIBAS CZECK;

E

SINDEPRESTEM-PR-SIND DAS EMPR DE PREST DE SERV A TERCEIROS, COLOC E ADMINISTR DE MAO DE OBRA E TRAB

TEMPORARIO NO EST DE PARANA, CNPJ n. 14.765.953/0001-55, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a), DANILO

EDUARDO PADILHA;

celebram a presente CONVENçÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas
seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - VIGÊNcIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01e de junho de 2023 a3t de maio de

2024 e a data-base da categoria em 01e de junho.

CúUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNcIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Trabalhadores em Empresas de

Transportes Rodoviários do 2e Grupo de Trabalhadores em Transportes Rodoviários e Anexos da CNTTT, previsto no quadro de

atividades e profissões a que se refere o anexo do artigo577 da CLT, e representando também todos os motoristas em geral,

inclusive como categoria profissional diferenciada, todos os condutores de veículos rodoviários, inclusive como categoria
profissional diferenciada, condutores de veículos em geral, condutores de veÍculos profissionais habilitados nas categorias
A,B,C,D e E, a teor do art. 143 do CBT, motoristas vendedores e/ou entregadores pracistas, motociclistas, manobristas,
operadores de máquinas e/ou empilhadeiras e condutores de equipamento automotor destinado a movimentação de cargas,

assim como representando os empregados nas empresas dos setores a seguir especificados: "Empresas de Transportes
Rodoviários das categorias econômicas de Transportes Rodoviários de Passageiros (Municipais, lntermunicipais, lnterestaduais,
lnternacionais), Transportes Rodoviários de Cargas (Municipal, lntermunicipal, lnterestadual e lnternacional)em Geral,
Carregadores e Transportadores de Volumes, de Bagagens em Geral, Postos de Serviços, e os empregados nas em presas que
tenham, por objetivo principal ou preponderante, a movimentação física de mercadorias e bens em geral, em vias públicas ou
rodovias, mediante a utilização de veículos automotores, bem como aquelas voltadas à prestação de serviços de logÍstica,
armazenagem ou integração multimodal, Transportes Coletivos de Passageiros Urbanos, Metropolitanos, inclusive em
Automóvel de Aluguel (Táxi), Guardadores de Automóveis, Empregados de Agências e Estações Rodoviárias, Transportes de
Passageiros por Fretamento (Turismo e Escolares), condutores de trator de roda, trator de esteira, trator misto, condutores de
equipamento automotor destinado a execução de trabalho agrícola, de terraplenagem, de construção ou pavimentação,

SIND DOS TRAB COND DE VEIC DO TIPO MOT, MOT, BICICL E TRIC MOTORES DA REG NORTE DO PARANA, CNPJ N.

70.612.27910001-18, neste ato representado(a) por seu Procurador, Sr(a). JACEGUAI TEIXEIRA;
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habilitados nas categorias C,D e E do art. 144 do CBT, ajudantes de motorista, como categoria similar, entendidos aqueles que,

com exclusividade e em caráter permanente auxiliam o motorista em cargas, descargas e manobras, com ele permanecendo

durante o transporte, empregados condutores de veículos, motoristas, como categoria diferenciada, nas empresas dos setores

de: "lndústrias da Alimentação, lndústrias do Vestuário, lndústrias da Construção e do Mobiliário, lndústrias Urbanas (lnclusive

Energia Elétrica, Água, Esgoto, Saneamento), lndústrias Extrativas, lndústrias de Fiação e Tecelagem, lndústrias de Artefatos de

Couro, lndústrias de Artefatos de Borracha, lndústrias de Joalherias e Lapidação de Pedras Preciosas, lndústrias Químicas e

Farmacêuticas, lndústrias do Papel, Papelão e Cortiça, lndústrias Gráficas, lndústrias de Vidros, Cristais, Espelhos, Cerâmicas de
Louça e Porcelana, lndústrias de lnstrumentos Musicais e de Brinquedos, lndústrias Cinematográficas, lndústrias de

Beneficiamento, lndústrias de Artesanato em Geral e lndústrias Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétrico". "Comércio
Atacadista, Comércio Varejista, Agentes Autônomos do Comércio, Comércio Armazenador, Turismo e Hospitalidade, Empresas

de Refeições Coletivas e Estabelecimentos de Serviços de Saúde". "Empresas de Comunicações, Empresas JornalÍsticas,
Empresas de Rádio e Televisão e Empresas de Publicidade". Estabelecimentos Bancários, Empresas de Seguros Privados e

Capitalização, Agentes Autônomos de Seguros Privados e de Crédito e Entidades de Previdência Privada". "Estabelecimentos
de Ensino, Empresa de Difusão Cultural e Artísticas, Estabelecimentos de Cultura Física e Estabelecimentos Hípicos", definidos
na forma do quadro anexo do Artigo 577 da CLT". E os empregados condutores de veículos e motoristas, como categoria
diferenciada, nas empresas dos setores a seguir: "Empregadores na Lavoura, Empregadores na Pecuária e Empregadores na
Produção Extrativa Rural", definidos na forma do Artigo 1e das Portarias nes 71 e 394 do MTPS". Cooperativas em Geral, "grupo
constituído pelas Cooperativas de todos os setores econômicos", "Serviços Públicos", "Empresas de Economia mista de serviços
públicos e seus concessionários e de outros ramos da economia; empresas públicas de administração direta e indireta cujos
empregados sejam regidos pelo sistema da Consolidação das Leis do Trabalho, com abrangência territorial em PR.

Salários, Reajustes e Pagamento

Piso Salarial

CúUSUI.A TERcEIRA - PIsos SALARAIS

Assegura-se a partir de junho/2023, os seguintes pisos salariais, para 220 horas de trabalho

a) Para Motoristas de Bitrem, Semi Reboque e Julieta RS 2.870,90;

b) Para Motoristas de Carreta Simples e ônibus RS 2.859,50;

c) Para Motoristas de caminhões Truck, RS 2.433,65;

d) Para Motoristas de Micro-ônibus R§ 2.529,25;

e) Para Motoristas Ambulância RS 2.665,92;

f) Para Motoristas de caminhões Toco RS 2.310,47;

g) Para Motoristas de veículos leves, como automóveis em geral, utilitários, caminhões de pequeno porte de até 3OOO KG
e operadores de empilhadeira e máquinas equipados ou não, com mecanismo operacional RS 2.255,78;

h) Para Motociclista RS 7.914,00;

i) Para Ajudantes de motoristas e ciclistas (CBO 702820) RS 1.831,40;
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Reajustes/Correções Salariais

cúusuLA eUARTA - coRREÇÃo sAr-ARtAL

Os pisos, salários e demais cláusulas econômicas, referentes aos empregados abrangidos por esta Convenção Coletiva de

Trabalho serão reajustados, a partir de 01 de junh o de 2023, com um percentual de 5% (cinco por cento), a ser aplicado sobre

os salários de junho de2022, com exceção do valor do VR e diárias de viagem que terão reajuste conforme especificado em

cláusulas próprias, respeitando-se as condições especiais firmadas em acordo coletivo de trabalho.

Parágrafo Primeiro: Os salários reajustados, na forma acima estabelecida, recompõem integralmente o poder de compra dos

salários de junho de2022, de modo a dar plena, rasa e geral quitação a qualquer reajuste ou aumento a título de reposição,

zerando, dessa forma, todas as perdas salariais havidas no período de07.06.2022 a 31.05,2023.

Parágrafo Segundo: Para os empregados admitidos após o mês de junho de 2022, o reajuste salarial será proporcional ao tempo
de serviço.

Parágrafo Terceiro: Fica autorizada a compensação das antecipações espontâneas concedidas entre 07.06.2022 a 31.05.2023

Parágrafo Quarto: Não serão compensados os aumentos salariais decorrentes de implemento de idade, término de

aprendizagem, promoção por antiguidade ou merecimento, transferência de cargo ou função, estabelecimento ou localidade,

equiparação salarial judicial.

Parágrafo Quinto: As empresas poderão, mediante acordo com os sindicatos signatários, ajustar formas de distribuição
proporcionais aos índices fixados nesta CCT.

Parágrafo Sexto: Todos os acordos de parcelamento do índice de reposição salarial instituído neste instrumento coletivo
deverão ter a participação do SINDEPRESTEM-PR.

Pagamento de Salário Formas e Prazos

CúUSULA QUINTA - PAGAMENTo DE SAúRIos

O pagamento dos salários será efetuado até o 5q (quinto) dia útil do mês subsequente

\,
CLAUSULA SEXTA - ADIANTAMENTOS

A empresa que espontaneamente adotar o sistema de adiantamento salarial (vale), deverá fazê-lo até o dia 20 (vinte) de cada

mês, no valor equivalente a 40% (quarenta por cento) do salário do empregado.

Na hipótese da data limite aqui estabelecida coincidir com sábado, domingo ou feriado, o adiantamento salarial será concedido
no primeiro dia útil subsequente. As partes convencionam que o adiantamento salarial e facultativo.

cúusul-A sÉTtMA - coMpRovANTES DE eAGAMENTo E ANorAÇÕES NA crps

A empresa fornecerá a todos os empregados, envelope ou contracheque a epoca do pagamento, neles discriminados as
parcelas e os tÍtulos a que se referirem, assim como os descontos procedidos e a conta do Fundo de Garantia pôr Tempo de
serviço (FGTS). Na CTPS deverão ser anotadas a devida função de cada empregado e as parcelas fixas e percentuais de
comissões quando existentes e, entregue ao empregado no prazo de 48 horas.

i
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Descontos Salariais

cúUSULA oITAVA - DEscoNToS

Para efeitos do Artigo 462 da C.L.T., a empresa poderá efetuar descontos na folha de pagamento, quando expressamente

autorizado pelo empregado, a título de fornecimento de lanches, refeições, convênio com assistência médica e odontológica,

e mensalidade de associação recreativa dos empregados. Serão efetuados descontos na folha de pagamento ou verbas

rescisórias, nos casos de furto, roubo, multa pôr infração a Lei de trânsito, danos a bens da empresa ou de terceiros, quando

resultar de culpa ou dolo do empregado, de acordo com o parágrafo 1'do arligo 462 da C.L.T.

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo

CúUSULA NoNA - FECHAMENTo MENSAL DA FoLHA DE PAGAMENTo

A empresa poderá adotar conceito de mês diferente do mês/calendário oficial para apuração das horas laboradas pelo

empregado, objetivando o pagamento de horas extras ou, ainda, para o efeito de implementação do banco de horas.

9.1 - Considera-se mês diferente do mês/calendário oficial o período compreendido, pôr exemplo, do dia 21 de um mês até o
dia 20 do seguinte. A finalidade do dispositivo contido nesta cláusula é permitir que a empresa adote um período flexível,

sempre de 30 (trinta) dias, para apurar eventual prorrogação de horas trabalhadas pôr seus funcionários e incluí-las em folha
de pagamento ou mesmo computá-la no banco de horas, se for o caso.

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros
Adicional de Hora-Extra

CúUSULA DÉcIMA - HoRAS EXTRAS

As horas extraordlnárias, assim consideradas que excederem da 44 (quarenta e quatro) horas semanais, serão remuneradas
com adicional de50% (cinquenta por cento) sobre o valor da hora normal.

Adicíonal Noturno

\- CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIoNAL NoTURNo

Considera-se trabalho noturno aquele prestado entre às 22:00 e 05:00 horas. A hora noturna corresponderá a 52min3Oseg
(cinquenta e dois minutos e trinta segundos) e será remunerada com acréscimo de20% sobre a hora diurna.

Adicional de lnsalubridade

CúUSULA DÉcIMA SEGUNDA - ADIcIoNAL DE INSALUBRIDADE

As empresas se comprometem a adotar todas as medidas propostas através de comissões formadas por membros das
Comissões lnternas de Prevenção de Acidentes - CIPA - e técnicos qualificados, indicados paritariamente pelas empresas e
sindicato profissional, visando eliminar as eventuais situações de labor em condições de risco e insalubridade.
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Parágrafo primeiro. Enquanto perdurarem as condições de risco e insalubridade será garantido o recebimento dos adicionais

legais.

Parágrafo segundo. Esta cláusula não se aplica às empresas que tenham laudo expedido por técnico qualificado junto ao MTE,

o qual poderá ser revisto a qualquer tempo. Neste caso, as empresas deverão observar os adicionais previstos no laudo, bem

como fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual - EPI - necessários à diminuição da insalubridade/risco.

Adicional de Periculosidade

cúUSUI.A DÉcIMA TERCEIRA - ADICIONAL PERICULOSIDADE

Nas atividades em que ocorrer exposição a áreas de riscos, devidamente comprovada por perícia técnica ou por outro meio

legal, o adicional de periculosidade de 30% (trinta por cento) será devido proporcionalmente ao tempo de exposição ao próprio

risco. lncidência do Enunciado ne 364, parte final, do C.TST.

13.1- Não terá direito ao adicional de periculosidade quando o contato se dá de forma eventual, assim considerado o fortuito,
ou o que, sendo habitual, dá-se por tempo extremamente reduzido.

13.2 - Delimita-se como tempo extremamente reduzido à exposição ate 30 (trinta) minutos diários. Aplica-se em caso a portaria

ns 3.311/89 do MTE, que define que a exposição ate 30 minutos diários denota eventualidade e descaracteriza a

pericu losidade.

Outros Adicionais

cúUsUI.A DÉcIMA QUARTA - FERIADoS

Os feriados trabalhados serão remunerados em dobro, salvo na hipótese de concessão da folga compensatória na semana

subsequente ao feriado, garantindo-se sempre o repouso semanal normal. Essa regra não se aplica, em caso de adoção do

banco de horas.

AuxÍlio Alimentação

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - TTcKET REFErçÃo

A partir de 01 de junho de2023, as empresas concederão ticket refeição aos empregados, por dia trabalhado, no valor mínimo
de RS 30,00 (trinta reais) cada um, não caracterizando natureza salarial.

Parágrafo único: DESCONTO DO EMPREGADO A empresa poderá descontar dos salários dos empregados o equivalente a

aré l0% (dez por cento) do valor total do ticket refeição fornecido, de conformidade com o PAT - Programa de Alimentação ao

Trabalhador.

CúUSUI.A DÉcIMA sExTA - REEMBoLSo DE DESPESAS

Alem do estabelecido na cláusula 15 acima, a partir de 1e de junho de 2023, aos motoristas em viagens, fora da região
metropolitana, fica assegurado à indenização de despesas diárias, devidamente comprovadas pôr documentos fiscais hábeis,
quando o deslocamento assim exigir, até o valor de RS177,50 (cento esetenta e sete reais ecinquenta centavos), assim
distribuÍdos:
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RS30,00 (trinta reais), para almoço.
G7

RS30,00 (trinta reais), para jantar, se o motorlsta não puder retornar de viajem até às 20:00 Horas.

RS117,50 (cento e dezessete reais e cinquenta centavos), para pernoite, sendo que este valorjá inclui o café da manhã, cabendo

ao empregado a responsabilidade e a liberdade de como, quando e onde pernoitará, não se caracterizando tal período, em

hipótese alguma, como horas à disposição do empregador.

Os valores aqui referidos não se integram ao salário, para qualquer efeito.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A empresa deverá reembolsar as despesas desta cláusula pelo valor integral das notas fiscais, exceto

se o valor for superior ao ali estabelecido, quando então fica limitado ao valor de cada item.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Considerando a dificuldade de os motoristas obterem documentos contabilmente hábeis para

comprovar suas despesas, as empresas poderão, a seu critério, substituir o reembolso de despesas ligadas a refeição (café da

manhã, almoço e jantar), por uma DIÁRIA/AJUDA DE CUSTO PARA VIAGEM, proporcional aos dias viajados, respeitados os

valores e despesas indicados no "caput" dessa cláusula, mantendo-se sua natureza indenizatória, para todos os fins. Neste caso,

os motoristas estarão liberados da prestação de contas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso a empresa opte em pagar a D|ÁR|A/AJUDA DE CUSIO sem a necessidade de o motorista fazer a

prestação de contas, no valor mensal pago a título de diárias, poderá ser incluÍdo o valor do Ticket Refeição, previsto na cláusula

anterior, para os dias em que o motorista não estiver viajando. Mesmo que o valor mensal ultrapasse a 50% (cinquenta por

cento) do valor do salário base, tais valores não se integram ao salário do motorista, para qualquer fim, ante a nova redação

do §2s do Art,457 da CLT e em razão do ora ajustado, tratando-se de parcela com natureza eminentemente indenizatória,
dada a peculiaridade da atividade dos motoristas e em razão da inegável finalidade da mesma.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando o empregado estiver em viagem fora do Brasil e, somente durante o tempo que estiver em

território estrangeiro, o valor da DlÁRlA e/ou reembolso será o dobro dos valores do "caput" desta cláusula.

Auxílio Morte/Funeral

CúUSULA DÉcIMA SÉTI MA - FALEcI MENTo

Ocorrendo o falecimento de empregado fora da localidade de seu domicilio, estando o mesmo prestando serviços em favor da

empresa, compete à mesma pagar as despesas de transporte do cadáver, a fim de que sua família promova o sepultamento

Seguro de Vida

As empresas deverão custear o benefício do seguro obrigatório aos profissionais motoristas e demais empregados abrangidos
por este instrumento coletivo, destinado à cobertura por morte natural, morte acidental, invalidez parcial e permanente e dos
riscos pessoais inerentes às suas atividades, conforme previsto no parágrafo único, artigo 2s da Lei 13.103/2015.

Parágrafo Primeiro: Alternativamente ao disposto no caput, as empresas que em 1s de junho de2023 não possuam seguro de
vida em grupo sob sua inteira responsabilidade, pagarão mensalmente, o valor equivalente a 3,5% (três vÍrgula cinco por cento)
do salário mÍnimo, por empregado abrangido por esta convenção, ao Sindicato Profissional, que se obriga a manter apólice
coletiva de seguro, em favor de seus representados constantes da relação mensal encaminhada pela empresa juntamente com
a guia de recolhimento:

CúUSULA DÉcIMA oITAVA - SEGURo DE VIDA
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| - Na hipótese da empresa possuir até cinco empregados abrangidos por esta convenção, deverá proceder a pagamentos

semestrais antecipados, sob este título, ao Sindicato Profissional, sem se desobrigar, no entanto, de manter informada a

Entidade Sindical obreira sobre alterações de admissão e demissão.

ll - O seguro estipulado pelo Sindicato Profissional vigerá após 60 (sessenta) dias da comunicação de adesão e pagamento do

prêmio em guias por este fornecida, com autenticação do recolhimento em conta bancária. A empresa deverá comunicar, de

imediato, ao Sindicato Profissional, o nome e a data do nascimento do segurado. Ocorrendo o sinistro dentro do mencionado
prazo de carência não caberá qualquer responsabilidade ao Sindicato Profissional, bem assim quando da ausência de

informação correta por parte das empresas.

Parágrafo Segundo: Permanecem válidos os benefícios mais favoráveis concedidos pela empresa, neste sentido, ficando esta,

no entanto, responsável por eventual indenização, decorrente do não cumprimento do ora estabelecido.

Parágrafo Terceiro: Para as entidades sindicais, SITRO, SITROPONTA E SITROVEL, o disposto no caput e parágrafos anteriores
são INAPLICÁVElS, sendo fixada a seguinte redação: As empresas, deverão possuir seguro de vida em grupo, sob sua inteira
responsabilidade, a partir de 01 de junho de 2022, pela vigência da presente Convenção coletiva de Trabalho. O mencionado
seguro deverá oferecer cobertura mínima de RS 20.000,00 (vinte mil reais) para morte natural e invalidez permanente e R$

40.000,00 (quarenta mil reais) para morte em decorrência de acidente. A empresa que não cumprir as condições acima, fica

responsável pelo pagamento da indenização ao empregado ou a quem de direito, no mesmo valor das coberturas mínimas

acima declinadas. As despesas de manutenção de qualquer dos seguros previstos nesta clausulas não terá natureza salarial.

Outros Auxílios

cúusuLA DÉcrMA NONA - NÃo rNcoRpoRAÇÃo SALARTAL DE BENEFrcros EXTRAS

Todo e qualquer benefício adicional que a empresa espontaneamente já concede ou vier a conceder aos seus empregados,

sejam quais forem suas origens, espécie, fundamentos ou destinação, inclusive transportes fornecido pela empresa, ou
qualquer subsídio desse título, tal como vale transporte, ou ainda, vale refeição, cesta básica, auxílio medicamentos ou de

saúde, habitação e correlatos, seguro de vida e acidentes, seguro saúde, fornecimento de refeições e outros, durante a vigência

deste instrumento, não serão considerados, em qualquer hipótese e para nenhum efeito, como parte do salário ou

remuneração do empregado, não podendo ser objeto de qualquer tipo de postulação seja a que tÍtulo for

CúUSULA VIGÉSIMA - BENEFÍcIo SocIAL oDoNToLÓGIco

Considerando ter os entes convenentes estipulado na cláusula vigésima da CCT originária, o BENEFíClO SOCIAL

ODONTOLÓGICO e com intuito de agilizar a gestão das empresas e otimizar os processos do departamento de contabilidade
ou RH, a referida cláusula passa ter a seguinte redação:

As entidades sindicais convenentes estabelecem, a partir de 0t/0612023, o Benefício Social Odontológico, a vigorar nos

municípios abrangidos pela Convenção Coletiva de Trabalho pela representação das categorias e na base territorial
da FETROPAR E OUTROS e do SINDEPRESTEM/PR, cujo benefício deverá será disponibilizado a todos os empregados efetivos e

terceirizados (junto ao tomador de serviços), subordinados à Convenção Coletiva de Trabalho 2023/2024.

Parágrafo primeiro: Para tanto, todas as empresas abrangidas pela Convenção Coletiva de Trabalho, sediadas ou que prestem
serviços no estado do Paraná, disponibilizarão aos seus empregados o Benefício Social Odontológico.

Parágrafo segundo: O valor mensal será de RS 22,15 (vinte e dois reais e quinze centavos) por trabalhador e terão direito aos
serviços descritos no Plano Dental Plus da operadora Odonto System, tais como, Consulta, Limpeza, Emergência 24h,
Radiografias (Raio x), Extrações*, Odontopediatria*, Restaurações em amálgama, Tratamento de canal,
Periodontia/raspagem*, Restauração em resina, Para acessar o serviço o trabalhador deverá baixar o aplicativo BSF

ONLINE disponível nas plataformas Apple e Android, selecionar a aba Benefício Odontológico e seguir as instruções.
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Parágrafo terceiro: A concessão do benefício não está vinculada à participação do trabalhador no custeio, sendo vedada,
portanto, sua coparticipação.

Parágrafo quarto: Para agilizar a gestão das empresas e otimizar os processos do departamento de contabilidade ou RH, o

recolhimento previsto nesta cláusula, será efetuado por boleto, o qual é disponibillzado no site www.beneficiosocial.com.br.

Parágrafo quinto: A presente cláusula não tem natureza salarial, não se integrando na remuneração para quaisquer fins.

Parágrafo sexto: A presente cláusula não se aplica aos empregados que trabalhem em jornada inferior a 4 (quatro) horas diárias

elou 20 (vinte) horas semanais

Parágrafo sétimo: Fica esclarecido que a presente cláusula se aplica aos trabalhadores efetivos e sob contratos terceirizados
(junto ao tomador de serviços), em todo o Estado do Paraná.

Parágrafo oitavo: Por se tratar de um benefÍcio social, esta cláusula deverá ser cumprida por todas as empresas, inclusive

constando em sua planilha de custos e/ou licitações.

Parágrafo nono: Fica estipulada a multa de RS 25,00 (vinte e cinco reais) por empregado, e por mês, no caso de descumprimento
do previsto na presente cláusula em favor da parte prejudicada.

Parágrafo décimo: O valor do benefício expresso no parágrafo primeiro desta cláusula será automaticamente corrigido
mediante a aplicação da variação do INPC acumulado dos últimos 12 meses imediatamente anteriores à data-base.

Parágrafo décimo primeiro: fica esclarecido que o envio dos dados dos empregados é para uso exclusivo na prestação dos
benefícios, nos termos estabelecidos pela LGPD.

Parágrafo décimo segundo: Para a entidade sindical, SITROVEL, o disposto no caput e parágrafos anteriores NÃO terão
a plicabilidade.

Contrato de Trabalho Admissão, Demissão, Modalidades
Normas pa ra Admissão/Contratação

CúUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - coNTRATo DE ExPERIÊNcIA

As partes signatárias estabelecem que o contrato de experiência terá prazo máximo de 90 (noventa) dias, incluída eventual
prorrogação.

Aviso Prévio

cúUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - AVISo PRÉVIo

O empregado despedido fica dispensado do cumprimento do aviso prévio quando comprovar a obtenção de novo emprego,
desonerando a empresa do pagamento dos dias não trabalhados, conforme Precedente Normativo ne 24/TSÍ.

Parágrafo Ú nico: As em presas se com prometem a cu m prir o prazo previsto no artigo 477 , parágraÍo 6e da CLT, de forma que,
no caso de impontualidade, farão jus os empregados demitidos à multa prevista pelo parágrafo 8e do mesmo artigo de lei.
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Outros grupos específ icos

CúUSUI-A VIGÉSIMA TERCEIRA - CARTA DE APRESENTAçÃO

As empresas fornecerão carta de apresentação a todos os trabalhadores desligados quando solicitada.

cúUSULA VIGÉSIMA QUARTA - COMUNICAÇÃO DO MOTIVO DA PENALIDADE

O empregado que for suspenso ou demitido por falta grave, deverá ser avisado por escrito, colocando seu ciente na segunda

via do aviso, no qual constará as razões determinantes de sua suspensão ou dispensa, Em caso de recusa do empregado em

dar o ciente, a empresa colherá a assinatura de testemunhas que presenciaram a recusa de dar ciente no aviso

Relações de Trabalho Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades

Qua lificação/Formação Profissiona I

CúUSULA VIGÉSIMA QUINTA - cURSoS DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

As partes convenentes deliberam considerar que as horas destinadas a cursos de desenvolvimento profissional, educação

básica, CIPA, segurança no trabalho, saúde ocupacional, uso de E.P.l.s, e palestras de motivação, providas e/ou patrocinadas

pelas empresas, realizadas fora da jornada normal, não são consideraras como tempo a disposição do empregador, não se

computando, por isso, na mencionada jornada e, portanto, não gerando direitos remuneratórios.

Ferramentas e Equipamentos de Trabalho

cúUSULA VIGÉsIMA SExTA - Dos EQUIPAMENToS E DocUMENTOS DO VEÍcULO

Ao motorista cabe a responsabilidade pelo extravio de ferramentas e acessórios que comprovadamente lhe foram confiados
através de Termo de Entrega. Cabe-lhe, também, a obrigatoriedade de portar, em ordem, todos os documentos necessários
para dirigir o veículo.

Jornada de Trabalho Duração, Distribuição, Controle, faltas
Duração e Horário

CúUSULA VIGÉSIMA sÉIMA - JoRNADA DE TRABALHo

A jornada de trabalho será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, independentemente dos turnos de trabalho.

27.7Para apuração da remuneração de horas extras, valor unitário da hora de trabalho e cálculos dessa natureza, será utilizado
o divisor correspondente à contratação;

27.2 Os intervalos para descanso e refeição serão concedidos na forma do artigo 71 da CLT respeitando-se sua não inserção no
cômputo da jornada;

27.3 A todos os empregados é conferido o direito de no mínimo a 1 (uma) hora para alimentação e descanso, sendo que para

os motoristas que trabalhem fora da sede da empresa tal horário deverá ser observado segundo seus próprios criterios,
independente de fiscalização da empresa e preferentemente nos horários destinados a tal finalidade, mas sempre de forma a

conciliar os interesses do serviço com as suas necessidades.
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Controle da Jornada

cúUSULA VIGÉSIMA oITAVA - cARTÃo PoNTo

Os Cartões Ponto, e as Fichas lndividuais de Horário de Trabalho Externo e outros controles, deverão ser preenchidos sem erros

e sem rasuras, refletindo a jornada efetivamente trabalhada, ficando vedadas à retirada dos mesmos antes do registro, por

outra pessoa que não seja o titular do cartão ponto ou da ficha individual de horário de trabalho externo. Ocorrendo a prática

de horas extras, estas serão obrigatoriamente registradas no mesmo controle que se registra a jornada normal.

CúUSULA VIGÉSIMA NoNA - SISTEMA ALTERNATIVO DE CONTROLE DE JORNADA DE TRABALHO

Conforme disposto na Portaria MTE ns 677de08/17/2021 (DOU de 77/tt/2171), as empresas poderão utilizar um sistema

alternativo de controle de ponto dos seus empregados.

§ 1e - As empresas que adotam o sistema alternativo eletrônico de ponto para controle de jornada de trabalho, ficam

dispensadas da adoção de outras exigências contidas na Portaria MTE nq 1.510 de 27/08/2009 (DOU de 25/08/2009), em

especial a aquisição e a utilização obrigatória do Registrador Eletrônico de Ponto - REP, previsto no artigo 31 dessa Portaria.

§ 2e - Fica acordado que o sistema alternativo agora estabelecido com amparo na Portaria MTE ns 671 de 0817712027), não

deverá admitir:

| - Restrições à marcação do ponto, desde que legÍtima e verdadeira a marcação levada a efeito pelo trabalhador;

ll - Marcação automática do ponto, não sendo considerada como tal a pré-assinalação de jornada normal e de intervalos, e

desde que reconhecida a correção dos registros ao final do mês, mediante assinatura individual do empregado interessado;

lll - exigência de autorização prévia para marcação de sobre jornada e da ocorrência das exceções referidas que alterem a

remuneração final do empregado;

lV - A alteração ou eliminação dos dados registrados pelo empregado

§ 3e - Para fins de fiscalização pelo Ministerio do Trabalho e Emprego, o sistema alternativo eletrônico ora ajustado deverá

estar disponível no local de trabalho e deverá permitir a identificação do empregado e da empresa, alem de possibilitar, atraves

da central de dados, a extração eletrônica e impressa do registro fiel das marcações realizadas pelo empregado.

§ 4e - Fica ajustado que eventual alteração da Portaria MTE ns 671de08/71,/2027, por instrumentos normativos baixados pelo

Executivo durante a vigência deste instrumento não alterará o presente acordo".

Outras disposições sobre jornada

cúusuLA TR|GÉstMA - JoRNADA Do EMpREGADo EM sERVtço E Do uso Do TELEFoNE cELULAR

Por ocasião de viagens, os motoristas poderão permanecer fora da base onde foi contratado, hipótese em que o descanso
semanal remunerado será considerado usufruído, não caracterizando tempo à disposição, plantão ou sobreaviso.

CúUSUI.A TRIGÉSIMA PRIMEIRA - MoToRISTAS DE AMBUúNcIA - JoRNADA DE TRABALHo E ATIVIDADES coRREI-ATAS

Para os motoristas que trabalhão exclusivamente com AMBUúNCIA a escala de trabalho pode ser de 12x36.
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cúusun rntoÉstuR SEGUNDA - Dos DESLocAMENToS

Não será computado como jornada de trabalho, o deslocamento residência do motorista até o local de trabalho e vice-versa,

desde que o motorista tenha o benefício de ir com o veículo para sua residência, o que visa exclusivamente dar maior

comodidade e segurança ao funcionário, sendo suprimido por esta razão o fornecimento do vale transporte;

No caso de viagens, com recebimento de reembolso de despesas, a jornada de trabalho do motorista iniciará a partir do

momento em que o mesmo sair de sua residência.

Férias e Licenças

Duração e Concessão de Férias

CúUSULA TRIGÉSIMA TERcEIRA - FÉRIAS

As férias serão concedidas por ato do empregador, podendo ser fracionada em até dois períodos, um dos quais, não poderá

ser inferior a 10 (dez) dias corridos.

ParágraÍo Primeiro: O início do gozo das férias nunca poderá coincidir com dias destinados ao descanso, tais como, sábados,

domingos e feriados.

Parágrafo Segundo: Nos casos de pedido de demissão, o trabalhador que contar com quinze dias ou mais de serviço na empresa

e menos de 01 (um) ano contado da data da admissão, fará jus ao recebimento das férias proporcionais relativo ao período

efetivamente tra balhado.

Saúde e Segurança do Trabalhador
Uniforme

CúUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - UNIFoRMES

Quando exigido o uso de uniforme ou equipamento de trabalho, a empresa deverá fornecê-los anualmente, de forma gratuita,

até o limite de 2 (duas) calças e 02 (duas) camisas, sendo vedado qualquer desconto salarial a tal título. Na hipótese de não

devolução pôr parte do empregado, quando da rescisão de contrato de trabalho, poderá a empresa reter o equivalente a 50%

(cinquenta pôr cento) do valor da aquisição dos mesmos.

Relações Sindicais

Liberação de Empregados para Atividades Sindicais

cúusuLA TRIGÉsrMA eurNTA - LTBERAÇÃo DE DtRtGENTE srNDrcAL

A empresa com mais de 200 (duzentos) empregados motoristas, abrangidos por esta convenção, liberará da prestação de
serviços, sem prejuízo da remuneração mensal e vantagens, com exceção do vale transportes e ticket refeição, 2 (dois) diretores
efetivos ou suplentes que componham a diretoria do sindicato profissional. Além dos dirigentes sindicais totalmente liberados
pela empresa e por ela remunerados, a empresa concederá aos demais dirigentes sindicais, licença remunerada de no mínimo
40 (quarenta) dias, por ano, consecutivos ou não, a fim de tratarem de interesse da entidade sindical profissional, desde que
por esta convocada, mediante solicitação do sindicato. (Precedente 083 TST.).
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em caso de morte, aposentadoria, rescisão do contrato de trabalho, por acordo, pedido de demissão

ou justa causa, será facultada a substituição do dirigente sindical se houver, no âmbito da empresa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Durante o período em que o dirigente sindical estiver à disposição do sindicato, a este caberá a

designação de suas férias mediante a comunicação à empresa para a concessão do respectivo adiantamento de férias e com a
observância dos preceitos legais.

Contribuições Sindicais

CúUSUI.A TRIGÉSIMA SErl.A - FUNDo ASSISTENCIAL

Durante a vigência do presente instrumento normativo, as empresas contribuirão, mensalmente por conta própria, com o

equivalente a t% (um por cento) do salário base de cada empregado abrangido por esta Convenção Coletiva, excluídas,
portanto, todas e quaisquer outras parcelas componentes da contraprestação, em favor do sindicato profissional conforme
base territorial de cada um, conforme assembleia realizada pela categoria profissional no mês de novembro e dezembro de

2022.

36.1 - A presente cláusula resulta da vontade coletiva expressada na assembleia geral da categoria profissional realizada no

mês de novembro e de dezembro2022, além de ser comunicada através de edital e de boletim específico a todos os

tra bal hadores.

36.2 - Os recursos serão arrecadados mediante cobrança bancária e movimentados através da conta corrente da entidade
sindical profissional, sendo a arrecadação e aplicação desses recursos devidamente contabilizados e submetidos a análise e

aprovação do Conselho Fiscal e da Assembleía Geral de Prestação de Contas da entidade e com publicação obrigatória do
balanço geral contábil no diário oficial do estado ou em jornal de circulação na base territorial do sindicato profissional.

36.3 - Todos os recursos arrecadados com base nesta cláusula serão aplicados na formação profissional dos membros da

categoria, manutenção da estrutura operacional, em serviços assistenciais da entidade sindical profissional.

36.4 - Em observância a Convenção 98 da OlT, nenhuma interferência ou intervenção das empresas serão admitidas nas

deliberações e serviços das entidades sindicais profissionais, asslm como na aplicação dos referidos recursos financeiros
originados desta cláusula.

36.5 - O sindicato profissional encaminhará com a necessária antecedência a ficha de compensação bancária destinada ao

recolhimento referido na cláusula, cabendo à empresa proceder o recolhimento e remeter a relação de empregados associados
e não associados do sindicato que originou o valor recolhido, recolhimentos ate o dia 15 (quinze) posterior à data do pagamento

do salário mensal, com detalhamento do nome, função e salário base respectivo de cada empregado, sob pena de multa de
10% (dez por cento), sem prejuízo da atualização monetária.

cúusuLA TRIGÉsrMA sÉTrMA - corA souDÁRIA DE pARTtctpAçÃo ruecocrRl

As partes convenentes expressamente concordam que a participação do sindicato profissional no processo negocial que

culminou com este instrumento coletivo foi essencial (art. 8s, Vl, CF) e deu garantia de equilíbrio de forças para que fosse
alcançada a presente negociação coletiva frutífera, cujo reconhecimento é um direito que visa à melhoria da condição social
obreira (arl.7e, XXVI, CF).

lgualmente, tem presente as partes que a primazia do trabalho é um escopo da ordem social (art. 193, CF) e que a solidariedade
e um objetivo fundamental da República Federativa do Brasil.

Soma-se a isso que a representação sindical é categorial e não meramente associativa (art. 8e, lll, CF), pelo que resta concluído
que o sindicato profissional teve participação obrigatória na negociação coletiva e resguardou direitos e alcançou conquistas

\-
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para toda a categoria e não apenas para associados ou uma fração dos empregados de sua representação, pelo que resta fixada

a seguinte regra coletiva:

| - Sendo inconstitucional a obrigatoriedade de trabalho sem remuneração e porque fere o direito à igualdade, estabelecem

com apoio na decisão assemblear autorizadora da assinatura deste instrumento coletivo, uma COTA SOLIDÁRIA DE

PARTICIPAÇAO NEGOCIAL a ser revertida em favor da entidade profissional, com vies de ressarcimento e retribuição pelo

trabalho sindical frutÍfero na negociação;

ll - A COTA SOLIDÁR|A DE PARTICIPAÇÃO NEGOCIAL e limitada a to/o (um por cento), mensal, calculado sobre o valor do piso

salarial da respectiva função do empregado e que foi conquistado pela negociação coletiva, exceto no mês de outubro/2023

em que o valor do desconto será acrescido de mais \% para repasse à FETROPAR que capitaneou a negociação e que se

encarregará de emitir o boleto de cobrança.

lll - A COTA SOLIDÁRlA DE PARTICIPAçÃO NEGOCIAL, lastreada pelas regras constitucionais acima delineadas não se confunde

e nem implica em associação à entidade, devendo ser descontada pelo empregador e repassado até o dia 15 (quinze) do mesmo

mês;

lV - Será de responsabilidade das entidades sindicais profissionais emitir guias pelo valor global da contribuição e, depois de

recebido, providenciar o repasse de t5% para a Fetropar que capitaneou as negociações e respaldou a entidade de primeiro
grau;

V - Fica estabelecido que é de exclusiva responsabilidade das entidades obreiras a eventual defesa desta cláusula em qualquer

esfera.

Vl - Fica assegurado o direito de oposição ao desconto a ser manifestado diretamente ao sindicato/federação laboral atraves

de manifestação individual manuscrita, que poderá ser apresentada a partir do registro da convenção coletiva e em até 10 (dez)

dias contados da realização do desconto no salário. Ficando vedada a remessa de mais de uma carta em conjunto.

cúusur-A TR|GÉsrMA orrAVA - coNTRrBUrÇÃo PATRoNAL

As empresas abrangidas pela presente Convenção Coletiva de Trabalho, para fins de treinamento, requalificação profissional

apoio à recolocação profissional e prática de ações sócio sindicais contribuirão às suas expensas para o SINDEPRESTEM/PR,

exclusivamente para o ano de 2023, no valor de RS 50,00 (cinquenta reais) por cada empregado ativo, terceirizado e temporário
emOU06|2O23, sendo previsto o valor mínimo de RS 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por empresa, total anual, conforme
deliberado pelas assembleias patronal, da seguinte forma:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento acima citado será realizado pelas Empresas, até o 10e dia útil do mês de agosto de2023

PARÁGRAFO SEGUNDO: As Empresas encaminharão aoSINDEPRESTEM/PR comprovante de pagamento, se solicitado pelo

sindicato, conjuntamente, com a relação de empregados, CAGED ou GFIP referente a posição em0t/0612023.

a) No caso do não envio da relação de empregados, CAGED ou GFIP, juntamente com o comprovante de pagamento, fica
estipulado uma multa no valor de RS 500,00 (quinhentos reais) por funcionário, de forma mensal, ate que os relatórios e

comprovantes pedidos sejam entregues.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em razão do pagamento instituído nesta cláusula, compromete-se a Entidade Sindical Profissional a

não efetuar cobranças para elaboração de acordo coletivo de trabalho ou taxas extras das empresas abrangidas por esta
Convenção Coletiva de Trabalho que estiverem em dia com a presente obrigação.

PARÁGRAFO QUARTO: Quaisquer divergências, esclarecimentos ou dúvidas, deverão ser tratadas diretamente com o Sindicato
Patronal, que assume toda e qualquer responsabilidade em relação à cláusula.
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Disposições Gerais

Mecanismos de Solução de Conflitos

CúUSULA TRIGÉSIMA NoNA - FoRo coMPETENTE

As divergências serão dirimidas pelas partes, sendo que o foro competente para apreciar qualquer reclamação trabalhista
oriunda da presente Convenção Coletiva de Trabalho será o da Vara do Trabalho ou do Juízo de Direito da localidade onde o
empregado prestar seus serviços ao empregador.

Descumprimento do lnstrumento Coletivo

CúUSULA QUADRAGÉSIMA _ PENALIDADES

Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas acordadas, ficam os infratores obrigados ao pagamento de multa igual a 70%

(dez por cento) do menor piso salarial da categoria, que reverterá em favor do prejudicado, seja o empregado, sejam as

entidades sindicais conveniadas. Tal penalidade caberá por infração, por mês e por empregado prejudicado com eventual
infringência. A penalidade aqui prevista poderá ser reclamada diretamente pela entidade sindical, independentemente de

outorga de mandato do empregado, quando em favor deste. Se a infração for por dolo e o empregado tiver sido indenizado, a

multa fica reduzida em 50% (cinquenta por cento).

Outras Disposições

cúusut-A eUADRAGÉstMA PRIMEtRA - LocAçÃo DE Moros, MANUTENÇÃo E TAXA DE ENTREGA

Quando o empregador utilizar a moto de seu empregado, sob locação, deverá a qualquer título (proprietário, locatário,
comodatário, etc.), a ser utilizada a serviço da empregadora receberá mensalmente a título de aluguel o valor de RS507,57

(quinhentosesetereaisecinquentaesetecentavos),emaisRS460,47(quatrocentosesessentareaisequarentaesete
centavos), para manutenção. Esses valores não serão integrantes da remuneração para nenhum efeito, e deverá ser pago até

o 5s dia útil do mês subsequente.

PARÁGRAFO ÚtttcO: Além dos valores mencionados, a título de aluguel e manutenção, o empregador deverá pagar no

mínimo RS 4,47 (quatro reais e quarenta e sete centavos), por entrega e/ou coleta, a título de compensação de despesa de

combustível, também a ser pagoaté o 5s dia útil do mês subsequente. Esse valor não será integrante da remuneração para

nenhum efeito, e deverá ser pago até o 5e dia útil do mês subsequente.

cúusuLA QUADRAGÉstMA SEGUNDA - AUToRtzAÇÃo eARA ASSTNATURA ELETRôNrcA DE DocuMENTos

Por força do dispositivo normativo ora ajustado e à Luz da Lei 73.467 /17, que trata da nova legislação trabalhista e do negociado

sobre o legislado, as empresas ficam autorizadas a obter a assinatura dos empregados, de forma remota, em todo e qualquer

documento por via eletrônica, nos seguintes termos:

Parágrafo primeiro: a assinatura eletrônica, nos moldes da Medida Provisória ns 22OO-2, de24 de agosto de 2001 e do Decreto
ne 8.539, de 8 de outubro de 2015, deverá possuir meio de comprovação da autoria e integridade de documentos, sendo
permitido, inclusive, utilizar identificação por meío de nome de usuário e senha, desde que garantida a segurança jurídica da

assinatura.

Parágrafo segundo: a solução de assinatura eletrônica fornecido pelo empregador deverá garantir a segurança jurídica da

assinatura eletrônica através metodos auditáveis de rastreio e verificação da identidade do signatário, como por exemplo,
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desenho da assinatura manuscrita combinado com a geolocalização, o endereço do computador na internet (endereço lP), e-

mail, senha de proteção, PIN para celulares, dentre outros.

Parágrafo terceiro: os documentos nato-digitais (criado originariamente em meio eletrônico) e assinados eletronicamente são

considerados originais para todos os efeitos legais e admitidos pelas partes (empregador e empregado) como válidas e aceito
a quem for oposto o documento.

Parágrafo quarto: o empregador deverá fornecer uma via do documento assinado pelas partes ou permitir que ao empregado
faça o download do documento.

Parágrafo quinto: não será permitida a delegação do uso da Assinatura Eletrônica a terceiros.

Parágrafo sexto: o empregador poderá, a qualquer tempo, proceder ao bloqueio ou cancelamento preventivo da assinatura

eletrônica, desde que constatado, atraves dos seus sistemas de segurança ou outros meios, o risco de fraude.

cúUSULA QUADRAGÉSIMA TERcEIRA - LEI GERAL DE PRoTEÇÃO DE DADOS _ LGPD

Em face da Lei nq 8.709/78 e atos normativos dela decorrentes, as entidades convenentes fixam, conforme disposições

contidas nos artigo 7s, inciso l, artigo 11, inciso l,c/carligo 9s, § 3e da referida Lei, que os dados pessoais dos empregados, tais

como nome, CPF, endereço residencial e todos os dados necessários para atender às normas e regras de segurança exigidas
pelos tomadores de serviço, operadora/administradora de benefícios, sindicato laboral e outros estritamente ligados à

atividade, poderão ser compartilhados sempre que necessário e quando autorizados em assembleia geral da categoria, assim

entendida largo senso, ou quando vinculados diretamente à relação mantida por sua empregadora e seus clientes e

fornecedores, tendo em conta a atividade por ela exercida e as necessidades de segurança da informação. Do mesmo modo,

tocará aos seus empregados estrita observação de tal conduta, no exercício dos seus cometimentos funcionais, quando do
acesso a dados de terceiros, direta ou indiretamente ligados à empregadora ef ou a sua atividade junto aos clientes tomadores
de seus serviços, sob pena de responsabilidade pessoal.

Parágrafo único: para sua segurança jurídica, a empresa poderá incluir esse item no contrato de trabalho firmado com o
empregado.

cúusuLA eUADRAGÉsrMA eUARTA - ApLrcAçÃo Do TNSTRUMENTo - ABRANGÊNcrA

A presente convenção coletiva de trabalho abrange exclusivamente os empregados motoristas, ajudantes de motoristas,
motociclistas, ciclistas empregados das Empresas de prestação de serviços a terceiros, colocação e administração de mão-de-
obra e trabalho temporário, Agências de emprego e de recursos humanos, prestação de serviços de assessoria de marketing e
merchandising, consultorias de recursos humanos, organização e promoção de eventos e congressos, empresas de prestação

de serviços de colocação e administração de mão-de-obra, empresas de locação e fornecimento de mão-de-obra, seleção de
pessoal, serviços de recrutamento e de trabalho temporário e terceirização nos termos da Lei 6019/74 e t3.429/t7, tanto em
suas instalações quanto na prestação de serviços terceirizados a clientes no Estado do Paraná, inclusive os alocados em
Empresas de Economia mista de serviços públicos e seus concessionários e de outros ramos da economia; empresas públicas

de administração direta e indireta cujos empregados sejam regidos pelo sistema da Consolidação das Leis do Trabalho, na base
territorial do sindicato patronal.

MOACIR RIBAS CZECK

Presidente
FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM TRANSP RODOV DO EST PR

JOSE APARECIDO FALEI ROS

Procurador
SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E ANEXOS DE APUCARANA
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JOSE APARECIDO FALEIROS

Procurador

SINDICATOCV RTETC P U M C L I I TCAMPO MOURAO PR

JACEGUAI TEIXEIRA

Procurador
SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOVIARIOS DE CASCAVEL PR

JOSE APARECIDO FALEI ROS

Procurador

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS URBANOS E EM GERAL, TRABALHADORES EM

TRANSPORTES RODOVIARIOS DE DOIS VIZINHOS. SINTRODOV

JACEGUAI TEIXEIRA

Procurador

SIND DOS TRAB EM TRANSP RODOVIARIOS DE FRANC BELTRAO

JACEGUAI TEIXEIRA

Procurador

SINDICATO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE GUARAPUAVA

JOSE APARECIDO FALEIROS

Presidente

SINDICATO DOS TRABATH EM TRANSPORTES RODOV DE LONDRINA

JOSE APARECIDO FALEIROS

Procurador
SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TRANSP C P

U MOT COB LINHAS INTERM INTEREST TUR ANEXOS MGA

JACEGUAI TEIXEIRA

Procurador

SIND DOS COND DE VEIC ROD E ANEXOS DE PARANAGUA

JACEGUAI TEIXEIRA

Procurador
SIND DOS MOTORISTAS, CONDUT. DE VEIC. RODOV URBANOS E EM GERAL, TRAB.TRANSP. ROD. PBCO
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JACEGUAI TEIXEIRA

Procurador

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E TRABALHADORES EM TRANSPORTES

RODOVIARIOS DE PONTA GROSSA

JACEGUAI TEIXEIRA

Procurador

SINDICATO DOS MOTORISTAS,CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS URBANOS E EM GERAL,TRABALHADORES EM

TRANSPORTES RODOVIARIOS DE TELEMACO BORBA - SINCONVERT

JACEGUAI TEIXEIRA

Procurador
SIND DOS TRAB EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE TOLEDO

JOSE APARECIDO FALEIROS

Procurador
SIND DOS TRAB E CONDUT EM TRANSP ROD E ANEXOS DE UMUARAMA

JACEGUAI TEIXEIRA

Procurador
SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOV DE UNIAO DA VITORIA

JACEGUAI TEIXEIRA

Procurador
SINDICATO DOS TRAB. CONDUTORES DE VEICULOS MOTONETAS, MOTOCICLETAS E SIMILARES DE CURITIBA E REGIAO

METROPOLITANA

JACEGUAI TEIXEIRA

Procurador
SINDICATO DOS TRAB. EMPREGADOS NO TRANSPORTE DE PESSOAS E PEQUENAS CARGAS MEDIANTE UTILIZACAO DE

MOTOCLICLETAS DE MARINGA E REGIAO NOROESTE DO PARANA

JACEGUAI TEIXEIRA

Procurador
SIND DOS TRAB COND DE VEIC DO TIPO MOT, MOT, BICICL E TRIC MOTORES DA REG NORTE DO PARANA

MOACIR RIBAS CZECK

Presidente
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTADO DO PARANA
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DANILO EDUARDO PADILHA

Presidente

SINDEPRESTEM-PR-SIND DAS EMPR DE PREST DE SERV A TERCEIROS, COLOC E ADMINISTR DE MAO DE OBRA E TRAB

TEMPORARIO NO EST DE PARANA

ANEXOS

ANEXOI-ATAFETROPAR

Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA SINTTROTOL

Anexo (PDF)

ANEXO III - ATA SITROPONTA

Anexo (PDF)

ANEXO IV - ATA SINCONVERT

Anexo (PDF)

ANEXOV-ATASITROVEL

An_e_xplPDE)

ANEXO VI - ATA SINTRODOV

Anexo (PDF)
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ANEXO VII - ATA SINTTROMAR

Anexo (PDF)

ANEXO VIII - ATA SINTROPAB

Anexo (PDF)

ANEXO IX - ATA SINDICAP

Anexo (PDF)

ANEXOX-ATASITRO

Anexo (PDF)

ANEXO XI - ATA SINDIMOTOS NORTE

r Anexo ÍPDF)v

ANEXO XII . ATA SINTRAMOTOS

Anexo (PDF)

ANEXO XIII - ATA SINTROL

Anexo (PDF)
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ANEXO XIV - ATA SINTRAR

ANEXO XV - ATA SINTRAU

Anexo (PDF)

ANEXO XVI - ATA SINCVRAAP

Anexo (PDF)

ANEXO XVII- ATA SITROCAM

Anexo (PDF)

ANEXO XVIII - ATA SINTRUV

\ Anexo íPDF)
\7

ANEXO XIX - ATA SITROFAB

Anexo (PDF)

ANEXO XX - ATA SINDIMOTOS NOROESTE

Anexo (PDF)

Anexo (PDF)
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A autentlcidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio da Economia na lnternet, no endereço
http://www. mte.gov.br.
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Paginal

Solicitação
Núrero

189
So I icitante
cüp
1846-5

Tip

Contratação de Serviço

Nm
CLAUDEMIR VALERJO

Eritiúen

01t12t2023

QualtddedeiteÉ

I
Processo Gerado
Núnero

71t2023

Local

100
Orgão

Gabinete do frefeito

02 Becutivo Municipal
Forma de pagamento
Descriçb

Entrega
LffÂ)

Tipo

Depósito bancário

Prazo

Das

\--üodigo
009239

009279

009947

009952

01 1 401

011408

\vJ11480

0'11481

Nome

Prestação de serviços de limpeza e manutenção

dos pédios públicos da Secretaria Municpal de Educaçao. Esporte e Cultura, sendo eles: Escola
Municipal Maria de Conceiçao Kasecker, Escola Municipal Edson Gonçalves Palhano e Cenlro
Municipal de Educaçâo lnf antil Noemia BÍttencourt Carneiro, com o f oÍnecimento de 05 (cinco)
funcionarios, com carga horario de 44 (quarenta e quatro) horas semanaís cada

PÍestaÇáo dê serviços de limpeza e manutençáo

do predio público da Secretaria Municipal de Administração, com o f omecimento de 01 (um)
funcionário, com carga horario de 44 (quarenta e quatro) horas semanais

Prestação de serviços de limpeza e manutenção

do predio público da Secretaria Municipal de Obras. sendo 03 (três) profissionais com carga
horaria de 44 (guarenta e guatro) horas semanais cada

Prestação de sêrviços de conduçáo de veiculos

da Secretaria Municipal de Educaçáo Espoíe e Cultura, com carteira de habilitaçáo na

modalidade D, sendo 01 (um) profissional com carga horaria de 44 (quarenta e quatro) horas
semânars

Prestaçáo de serviços de euxílio nas terefas da unidade administrativa

da Secreaía Municipal de AdministraÇáo, com o fornecimento de 0í (um) funcÍonário, com carga
horario de 40 (guarenta) horas semanais

PrestaÇão de serviços de limpeza e manutenção

dos predios públicos da Secretaria Municipal de Saúde, com fomecimento de 01 (um) funcionario
com carga horaria de 44 (quarenta e quatro) horas semanais

Prestegão de Serviços de copeiragem

da Secretarie Munícipal de Assisténcia Social, Trabalho e GeraÇão de Empregos, sendo 01 (um)
profissional com carga horaria de 44 (quarenta e quetro) horas semanais

Prestaçâo de Servigos de copeiragem

dos prédios públicos da Secretaria Municipal de Educaçao, Esporle e Cultura, sendo eles: Escola
Municipal Maria da Conceigao Kesêcker, Escola Municipal Edson Gonçalves Palhano e Centro
Municipel de Educaçáo lnf antil Noemia Bittencourt Carneiro, com o f omecimento de 02 (dois)

funcionaríos, com carga horario de 44 (quarenta e qualro) horas semanais cada

U nidade
MESES

[,4ESES

MESES

MESES

MESES

IVIESES

MESES

l\ilESES

Quanüdade

12,00

Un itário
21 403.20

Valor
256 838,40

1 2.00 4 280,64 51 367,68

12,00 12.441,92 154.103,04

12,00 6 583.81 79.005,72

12,00 4 729.28 56 751.36

12,00 4 280.64 51 367,68

12.OO 4 349,14 52 189,68

12.00 I 698,28 '104 379,36

TOTÂL 806.002,92

Erütido poí: Elaire Cristim ludi0( na wsáo: 5533 j @112DO2313i?s:31
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De: Departamento de Licitações

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Registro de preços para eventual contratação de empresa para
prestação de senriços de limpeza e manutenção de prédios públicos,
auxílio nas tarefas das unidades administrativas e condução de
veículos.

Senhora Contadora:

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, dotação
orçamentária para o registro de preços para eventual contrataçáo de
empresa para prestação de serviços de limpeza e manutençáo de prédios
públicos, auxílio nas tarefas das unidades administrativas e condução de
veículos, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de
Administração, Secretaria Municipal de Obras, Secretaria Municipal de
Educação, Esporte e Cultura, Secretaria Municipal de Saude e Secretaria
Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geraçáo de Empregos, num
valor máximo previsto de R$ 806.002,92 (oitocentos e seis mil, dois reais e

noventa e dois centavos), por um período de 12 (doze) meses. Conforme
informado pelas Secretarias solicitantes, as despesas seráo custeadas com
recursos das fontes livre, 103, 104 e lO7.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamen

Elaine Sanúos
Setor de

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n"222, Centro, I43.3266.8100, - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
P araná - E - E-mails - I ic itacap@*n i !-ptgey.br - www.nsb.pr. sov.br
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coRRESPonoÊncrA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 08 de dezembro de 2023

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência Interna n" 18112023 que

solicita Dotações Orçamentárias para o registro de preços para eventual contratação de

empresa para prestação de serviços de limpeza e manutenção de prédios públicos, auxílio

nas tarefas das unidades administrativas e condução de veículos, encaminhar relatorio

anexo

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente

da
Contadora

oB /t1 L"ZbRecebido por:
dataNome

Rua Walfredo Bittencourt de Moares no 222, fone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/000í-60
E-mail: omnsb@nsb.pr.eov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitação
Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 0811212023

Prezada Senhora,

Em atenção à correspondência expedida pelo Sr. Prefeito
Municipal, solicitando o registro de preços para eventual contratação de empresa
para prestação de serviços de limpeza e manutenção de predios públicos, auxílio
nas tarefas das unidades administrativas e condução de veículos, para suprir as
necessidades da Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de
Obras, Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, Secretaria Municipal de
Saúde e Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de
Empregos, num valor máximo previsto de R$ 806.002,92 (oitocentos e seis mil, dois
reais e noventa e dois centavos), por um período de 12 (doze) meses, sendo que foi
informado pela Dívisão de Contabilidade a existência de previsão orçamentária.

Encaminho a Vossa Senhoria este processo para que tenha o
parecer juridico acerca da modalidade de licitação a ser adotada.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elai Cristina dos ntos
de Licitações

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cep.86250-000 - Fone/Fax (043) 3266.8100 - C.N.P.J. N." 95.561 .080i0001-60
E-mail: licitaczio rlnsh.rrr'.s.o\..br'- Nova Santa Barbara - Paraná
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PARECER JURÍDICO

Assunto: Contratação de empresa para prestaçáo de serviços de limpeza

e manutenção de prédios publicos, auxílio nas tarefas das unidades

administrativas e conduçáo de veículos, para suprir as necessidades da

Secretaria Municipal de Administração, secretaria Municipal de Obras,

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, Secretaria

Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Assistência Social, do

trabalho e Geração de Empregos.

Solicitante: Setor de Licitações

Versa o presente expediente de solicitaçáo do Setor de Licitações, visando

manifestação desta procuradoria JurÍdica, quanto a modalidade de

licitação a ser adotada para Contrataçáo de empresa para prestação de

serviços delimpeza e manutençáo de prédios publicos, auxílio nas tarefas

das unidades administrativas e conduçáo de veículos, para suprir as

necessidades da Secretaria Municipal de Administração, secretaria

Municipal de Obras, Secretaria Municipal de Educação, Esporte e

Cultura, Secretaria Municipal de Saude e Secretaria Municipal de

Assistência Soci.al, do trabalho e Geração de Empregos, num valor

previsto de R$ 806.002,92 (oitocentos e seis mil, dois reais e noventa e

dois centavos).

Em linhas gerais, para que a Administração proceda a compra ou

contrataçáo de serviço, hâ a necessidade de prévia licitaçáo, a qual foi

modernamente consagrada na Constituição da Republica Federativa do

Brasil de 1988 no artigo 37, XXl, que diz que "ressalvados os casos

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações

serão contratados mediante processo de licitaçáo publica".
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A presente contratação, salvo entendimento em contrário, poderá ser

levada a efeito pela modalidade, PREGÃO preferencialmente eletrônico,

do tipo menor preço por item, àluz das disposições constantes da Lei n."

lO.52Ol2OO2 clc Lei Federal n.o 8.66611993 e da Lei Federal n.o

lO.O24l2Ol9, conforme dispositivos abaixo transcritos, vez que os

padrões de qualidade sáo objetivamente deÍinidos pelo edital, mediante

especiÍicações usuais no mercado, ou seja, trata-se de bem comum

"...cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente

dehnidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado",

vejamos: Lei n." LO.52O12002 institui, no âmbito da Uniáo, Estados,

Distrito Federal e Municípios, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da

Constituiçáo Federal, modalidade de licitação denominada pregão para

aquisiçáo de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitaçáo na

modalidade pregão, eue será regida por esta lei.

Conforme artigo 1, Parágrafo unico da lei n." 10.520l2OO2, "consideram-

se bens e serviços comuns, para os f,rns e efeitos deste artigo, aqueles

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado."

No que diz respeito propriamente à licitação na modalidade de pregáo,

incumbe-nos ainda demonstrar as lições pregadas pela doutrina patria,

que elenca as seguintes características como sendo as principais da

modalidade e que nos faz crer no acerto e legalidade da escolha realizada

pelo Orgáo Consulente, veja: I) destina-se à aquisição de bens e serviços

comuns; II) Não há limites de valor estimado da contrataçáo de licitaçáo;

III) só admite o tipo de licitação de menor preço; IV) concentra todos os

atos em uma única sessão; V) conjuga propostas e lances durante a

sessão, VI) possibilita a negociação entre o pregoeiro e o proponente que

ofertou o menor preço; VII) é um procedimento célere.

Ademais, referida escolha propicia para a administração os seguintes

beneficios, de grande destaque e repercussáo, a saber: a) economia - a

e0

U
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busca de melhor preÇo gera economia financeira; b) desburocratízaçáo do

procedimento licitatório e c) rapidez-licitaçáo mais rápida e dinâmica as

contratações.

O pregão é uma modalidade bastante utilizada atualmente, as vantagens

de sua utilização sáo enormes, principalmente pelo fato de sua ampla

publicidade atrair inúmeros licitantes. Com o pregáo, os licitantes têm a

oportunidade de exaurirem suas propostas e, ao Íinal, vence o que

conseguir cotar o menor preço.

Abstendo da apreciaçáo dos aspectos inerentes à convivência e

oportunidade acima, opina-se pelo encaminhamento à autoridade

superior.

É o parecer.

Nova Santa Bárbara, 11 de dezembro de 2023.

9t

\-'

Cortez
Procuradoria Jurídica
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Tendo em vista, as informações, bem como,
considerando o Parecer Jurídico contido no presente processo, AUTORIZO a
licitaçáo sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO no 5O/2O23, que tem
por objeto o registro de preços para eventual contratação de empresa para
prestaçáo de serviços de limpeza e manutençáo de prédios publicos, auxíIio
nas tarefas das unidades administrativas e condução de veículos,
normatizaçáo de procedimentos administrativos, consultas, e em todos os
demais assuntos correlatos à área, de conformidade com a Lei Federal n"
10.520, de 17 l07 l2OO2, Lei Federal n" 8.666, de 2L10611993, Republicada
em 06/07 11994, Decreto Federal n' 3.555 de 08/08 l2OOO, Decreto Federal
n" 3.697 , de 21 I 12l2OOO e demais legislações pertinentes.

Anexo ao presente, Portaria n" O2512023, nomeando a
Pregoeira e Equipe de Apoio. Ordeno que Extrato do Edital de Licitaçáo seja
publicado no Diário OÍicial do Município e onde mais convier para que seja
data a devida publicidade.

Encaminhe-se
providencias nece s sárias.

ao Setor de Licitaçào para as

Nova Santa Bárbara, t2 I 2023

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesno222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, P aranár
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PORTARIA Ne 025 de 02 de Marco de 2023

SÚVtUtR: Nomeia Equipe de Apoio, para julgamento de processo

licitatório na modalidade de pregão para o exercício de2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA, Teso|ve, no uso de

suas atribuições legais:

NOMEAR

Art,Ls - Para o exercício de 2023, para as atribuições de Pregoeiro

Municipal e membros da Equipe de Apoio, para conduzir e julgar os processos licitatórios na

modalidade Pregão (eletrônico ou presencial), os seguintes servidores:

PREGOEIRA

I_ ELAINE CRISTINA LUDITK DOS SANTOS

EQUPE DE APOIO

I_ LUIZ FLÁVIO DOS SANTOS

II - PATRÍCIA DE SOUZA DOS ANJOS SIQUEIRA

SUPLENTE

CúUDIA PEREIRA DA SILVA

Art. 2e - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as

disposições em contrário.

Nova Santa Bárbara, 02 de março de2.023

NOVA SANTA BARBARA

CLAUDEMIR VAI.ERIO

;;;;;§;.];::;.:;,:"i''-"' f)s:am

Claudemir Valério

Prefeito Municipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bârbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@llsb4lgqy.br - Site - rvu,rv.nsb.pr'.soy.br
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitações
Para : Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 1111212023.

Prezada Senhora,

Solicito análise jurídica do edital e minuta da ata de registro
de preços do Pregão Eletrônico n" 5012023, cujo objeto é o registro de preços para
eventual contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza e
manutenção de prédios públicos, auxílio nas tarefas das unidades administrativas e
condução de veículos, em atendimento ao disposto no parágrafo único, art. 38, da
Lei n'8.666/93.

Sendo o que se apresenta para o momento

Elaine a

Portaria n" 02512023

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8100 X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paranâ - E - E-mails - licitacao@núp1gov.br - lvww. nsb.pr. gov.br
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Processo Administrativo n" 98 I 2023

Pregáo Eletrônico n" 5Ol2O23

Objeto: Registro de Preço para eventual contrataçáo de empresa para

prestação de serviços de Lírnpeza e manutençáo de prédios públicos,

auxílio nas tarefas das unidades administrativas e condução de veículos.

Solicitante: Setor de Licitações

Submete-se a apreciaçáo desta Procuradoria Jurídica, o edital do

processo licitatório Pregáo Eletrônico n" 50f 2023, o qual tem por objeto

o Registro de Preço para eventual contratação de empresa para prestaçáo

de serviços de limpeza e manutenção de prédios públicos, auxílio nas

tarefas das unidades administrativas e conduçáo de veículos.

A modalidade adotada no procedimento licitatório em comento foi o

Pregão Eletrônico, conforme Correspondência Interna do Prefeito

Municipal datada em 1ll12l2023, referido procedimento é regido pela

Lei lO.52Ol2OO2, o Decreto no lO.O24l2Ol9 (pregão no formato

eletrônico) e, subsidiariamente, Lei n" 8.666193, e Decreto 7.89212013,

o qual Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15

da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993.

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitaçáo estão

devidamente descritos no art. 3 da Lei n" lO.52Ol2OO2 da seguinte

forma:

Art. 3" A fase preparatória do pregáo observará o seguinte:

I - a autoridade competente justiÍicará a necessidade de contratação e

dehnirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de

aceitaçào das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas

do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

9S
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II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas

especificações eue, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias,

limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constaráo a justiÍicativa das deÍinições

referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos

sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado

pelo órgáo ou entidade promotora da licitaçáo, dos bens ou serviços a

serem licitados; e

IV - a autoridade competente designarâ, dentre os servidores do órgáo ou

entidade promotora da licitaçáo, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio,

cuja atribuiçáo inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e

lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificaçáo, bem como a

habilitaçáo e a adjudicaçáo do objeto do certame ao licitante vencedor.

Adiante, passa-se a análise do procedimento em apreço a respeito das

exigências legais e instrução do processo, a fim de verihcar a regularidade

jurídica, ou se for o caso, apontar as providencias que ainda devem ser

adotadas pela Administração.

O processo veio a esta Procuradoria Jurídica, devidamente autuado, em

um volume, contendo a solicitaçáo do Senhor Prefeito Municipal, após o

departamento de procedeu a pesquisa de preços, com o intuito de formar,

conforme legislaçáo vigente, compor os preÇos máximos dos serviÇos a

serem adquiridos e da despesa total, o setor contábil indicou a dotaçáo

orçamentaria para fazer frente a despesa pretendida, a procuradoria

jurídica emitiu parecer sobre a modalidade a ser adotada, no caso pregáo,

seja em sua forma eletrônica e Íinalmente a autoridade competente

determinou a continuidade do processo e elaboração do edital

convocatório.

Vislumbra-se a partir da análise que a minuta do edital seguiu até o

momento presente a legislaçáo vigente, especialmente a Lei no
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1O.52O12002, do Decreto n" tO.O24l2Ol9 e, subsidiariamente, a Lei n"

8.666193.

Dessa forma, atendidos os dispositivos legais vigentes, náo se observa

ilegalidade ou irregularidade insanáveis em relaçáo ao procedimento em

comento, estando, portanto, o edital convocatório, bem como a minuta

do contratof ata de registro de preço aprovada por esta Procuradoria

JurÍdica.

Ademais, a análise consignada no parecer se atém às questões jurídicas

observadas na instrução processual e no edital e náo referente à questões

técnicas, dentre elas: qual câmera seja adequada para cada ambiente e

Íinalidade. Nesse diapasáo, referente ao procedimento e edital, com seus

anexos, e nos termos do parágrafo unico do artigo 38 da Lei n" 8.666193,

náo se vislumbra ilegalidade.

Náo se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos

técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou

orçamentãria, especificações técnicas do objeto a ser contratado, cuja

exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade

competente pela Administraçáo Direta Municipal.

Nova Santa Bárbara, 12 de dezem

M.,-Q{-,-r, t^J^.
Milena Brunet Martins

Assessoria JurÍdica Procuradoria Jurídica
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AVISO DE LrCrrAçÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.O 5OI2O23

Processo Adm nistrativo n.o 9812023

Objeto: Registro de preços para eventua contratação de
empresa para prestação de seruiços de mpeza e manutenção
de prédios púb cos, auxí io nas tarefas das unidades
administrat vas e condução de veículos.

Tipo: Menor Preço Globa .

DE DISPUTA DE PREÇOS: As 09h00min

Preço Máx mo: R$ 806 .002,92 (oitocentos e seis ffii , do s reais
e noventa e dois centavos).

lnformagões Complementares: Poderá ser obtidas em horário de
expediente na Prefeitura hilunicipal de Nova Santa Bárbara, siÍo â
Rua Walfredo Bittencourt de Aloraes, 222, pelo fone: 43-3266-
81 1 4, por E-mail: licitacao@nsb.pr.qov.br e pelo siÍe
h ttp s : //www. n s b. p r. q ov. b r/p o rÍ a l/l i c it a c a o/a n d a m e n to

Nova Santa Bárbara, 1311212023

Elaine Cris a Ludi
rra

Portaria n" 02512
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Rua Walfredo Bittencouft de Moraes n" 222, Centro, g 43.3266.8100, X - 86.250-000
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